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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA i,UNICIPAL DE JARU

PRoJETO DE LEI No 3113, DE 01 DE MARÇo DE2021

Reoulamenta a realização de todo e qualq.ue.r ato
'àá" ii^ini"çao enÍÍe os poderes legislativo e

execuüvo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE JARU dECTEtA

Art. 10 A Íealizaçâo de todo e qualquer ato de comunicação entre os

PoderesLegislativoeExecutivodar-se-ápormeiodosistemaeletrônicodaPrefeitura
Municipal de Jaru, nos termos da Lei Complementar no 16' de 06 de julho de 2020'

Art'2osubordinam-SeaestaLeiasentidadeseórgáospúblicosintegrantes

da administração direta e indireta do Município de Jaru' compreendidos:

I - Os Poderes Executivo e Legislativo; e

ll - As autarquias, as fundações públicas' as empresas públicas e as

sociedades de economia mista.

Art'30ComvistasaocumprimentodoestabelecidonoincisoX|doartigoSS

da Lei Orgânica, o qual se refere à prestação de contas anual' os gestores das unidades

da Administraçâo Pública Municipal remetêrão à Câmara Municipal por meio do sistema

eletrônicodaPrefeituraMunicipaldeJaru,osrelatórios,anexosedemonstrativosde
forma consolidada descritos neste artigo'

l- O Prefeito encaminhará os relatórios com as demonstrações dos

resultadosgerais,naformadosanexosedemonstrativosestabelecidosnaLeiFederalno
4.320,de.t7demarçodelg64,artigol0l,observadasasalteraçõesealegislação
pertinente, acomPanhada de:

a)relatóriocircunstanciadosobreasatividadesdesenvolvidasnoperíodo,

noqualdeveráSerincluidoexamecomparativoemrelaÉoaosúltimostrêsexercícios,
em termos qualitativos e quantitativos, das ações planejadas na Lei do Plano Plurianual'

na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual' e das ações

efetivamente realizadas, com especial enfoque sobre os pÍogramas voltados às áreas de

educação, saúde, segurança e obras públicas;

PíojetodeLei3't13deO1/03/202't.assinadonaformadaLeiComplementarno16/2020(lD:434805eCRC:DA747F8F)'
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b) qualificação dos responsáveis (anexo 28);

c) prova de publicaçáo dos balanços em Diário Oficial ou em jornal de

grande circulaçâo no MunicíPio;

d) prova da publicaçáo em Diário Oficial da relaçáo nominal dos servidores

ativos e inativos ao Íinal do exercício;

e) relação dos restos a pagar' discriminadamente por Poder' Órgão ou

Unidade, evidenciando cada credor' a fonte de recursos e destacando a situação: se

processado ou não (anexos 10 A e 10 B);

f) inventário do estoque em almoxarifado (anexo 13);

g) inventário Íisico-financeiro dos bens móveis (anexo 15);

h) inventário físico-financeiro dos bens imóveis (anexo 16);

i) cópia do ato de nomeaçáo da comissão de elaboraçáo dos inventários

físico financeiros dos bens móveis e imóveis;

j) quadro demonstrativo das alterações orçamentárias (anexo 18);

k) demonstrativo das contas componentes do ativo financeiro realizável

(anexo22);

I demonstrativo sintético das contas componentes do ativo permanente

(anexo 23);

m) relação dos contribuintes inscritos na dívida ativa;

n) demonstrativo da conta valores inscritos no ativo permanentê (anexo 24);

\-e
o) demonstrativo dos recursos financeiros de convênios náo repassados

cuias despesas já foram empenhadas (anexo 38)

ll - O Presidente da Câmara encaminhará os relatórios com as

demonstraçôesdosresultadosgerais,naÍormaestabelecidanaLeiFederalno4.320,de
1964, artigo ror, anexos z' iz' lz' 14' 15' 16 e 17' observadas as alteraçôes e a

legislação pertinente, acompanhada dos seguintes elementos:

a) relatório circunstanciado da execuçáo orçamentária' financeira e

Patrimonial;

b) qualiÍicaçáo dos responsáveis (anexo 28);

c) prova da publicação em Diário OÍicial da relação nominal dos servidores

ativos e inativos ao Íinal do exercício;

PÍojeto de Lei 3113 de 01/03/202'l ' 
assinado na Íorma da Lei Complementar no 162020 (lD: 434805 e CRC: DA747F8R'
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d) cópia do comprovante de devolução do saldo não utilizado ao Poder

Executivo MuniciPal, se for o caso;

e) relação dos restos a pagar' discriminadamente por Poder' Órgão ou

Unidade, evidenciando cada credor' a fonte de recursos e destacando a situação: se

proce§sado ou náo (anexos 1 0 A e 10 B);

fl inventário do estoque em almoxarifado (anexo 13);

g) inventário fisico-financeiro dos bens móveis (anexo 15);

h) inventário físico-financeiro dos bens imóveis (anexo 16);

i) quadro demonstrativo das alteraçóes orçamentárias (anexo í 8); e

j) cópia das Íichas financeiras dos vereadores'

\,. lll - Os lltulares das Autarquias e Fundações encaminharão com as

demonstrações dos resultados gerais' na forma dos anexos e demonstrativos

estabelecidos na Lei Federal no +'gáO' de 1964' artigo 101' observadas as alterações e a

legislaçáo pertinente, acompanhada de:

a) relatório sobre as atividades desenvolvidas no período' no qual deverá ser

incluído exame comparativo em relação aos últimos três exercícios' em termos

qualitativos e quantitativos, das açoes ptáneiadas na Lei do Plano Plurianual' na de Lei de

Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual' e das açóes efetivamente

realizadas;

b) qualiÍicaçao dos responsáveis (anexo 28);

c) prova de publicação dos balanços em Diário Oficial ou em iornal de

grande circulação no MunicíPio;

d) prova da publicação em Diário Oficial da relaçáo nominal dos servidores

ativos e inativos ao final do exercício;

e) relaçáo dos restos a pagar' discriminadamente por Poder' Órgão ou

Unidade, evidenciando cada credor' a fonte de recursos e destacando a situação: se

processado ou náo (anexos 10 A e 10 B);

f) inventário do estoque em almoxarifado (anexo 13);

g) inventário físico-financeiro dos bens móveis (anexo 15);

h) inventário Íisico-Íinanceiro dos bens imóveis (anexo 16);

i) cópia do ato de nomeação da comissão de elaboraçáo dos inventários

Íisico financeiros dos bens móveis e imóveis:

Proieto de Lei 3113 de 0'l/03/2021' assinado na ÍoÍma da Lei Complernentar Íro 16/2020 (lD: 434805 e CRC: DA747FBF)'
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(anexo 22);

(anexo 23);

elementos:

m) relaçáo dos contribuintes inscritos na dívida ativa; e

n) demonstrativo da conta valores inscritos no ativo permanente (anexo 24);

lV - Os TitulaÍes das Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista

da Administração Municipal encaminharão prestaçáo de contas composta dos seguintes

j) quadro demonstrativo das alteraçÕes orçamentárias (anexo 18);

k) demonstrativo das contas componentes do ativo financeiro realizável

l) demonstrativo sintético das contas componentes do ativo permanente

6.404n6, acompanhadas de prova de sua publicação;

d) pronunciamento do conselho de administração ou órgão êquivalente' se

existir;

a) relatÓrio sobre as atividades realizadas no período' no qual deverá ser

\-incluídoexamecomparativoemrelaçãoaosúltimostrêsexercícios'emtermos
qualitativos e quantitativos, das ações planeiadas e das efetivamente desenvolvidas;

b) qualificaçao dos membros da diretoria e do conselho Íiscal (anexo 28):

c) demonstraçÕes financeiras' na forma estabelecida na Lei Federal no

e) Parecer do conselho Íiscal;

0 cópia da ata da assembleia geral ou de reunião de órgão equivalente'

relativa à aPreciaçâo das Contas;

g) cópia de relatórios de inspeção e auditoria realizadas na entidade pelo

controle interno ou por auditoria independente; e

h) relaçáo do pessoal existente em31t12 (anexo 07)'

Art.40ComvistasaocumprimentodoestabelecidonoincisoXXXdoartigo

88 da Lei Orgânica, o qual se refere aos balancetes mensais' fica estabelecido:

l- o Prefeito encaminhará os relatórios abaixo' com os dados consolidados

de todas as unidades gestoras de orçamento do Ente:

a) balancete contendo a razão contábil das contas do Município (anexo 01);

b) demonstrativo das contas bancárias (anexo 02);

c) comparativo da receita orçada com a arrecadada (anexo 04);

PÍojeto de Lei 3113 de 01/03/2021, assinado na Íorma da Lei compleÍnentaÍ no 162020 (lD: 44a05 e cRc: oA747F8F)-
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d) demonstrativo da evoluçáo e execuçáo orçamentária (anexo 05);

e) relaçáo dos pagamentos efetuados (anexo 17); e

f)atosdeautorizaçáoedeaberturadecréditosadicionais,acompanhados

da comprovaçáo dos respectivo" '"""'o"' 
das exposições e justiÍicativas' e da indicação

dos dispositivos legais pertinentes'

ParágrafoÚnico.osdemonstrativosabaixodescritosdeveráosergeradose

armazenadosemformatoeletrônico,osquaispoderãosersolicitadosaqualquertempo:

a) conciliaçÕes bancárias' acompanhadas dos respectivos extratos' com

movimento completo do período; (anexo 03); e

b) demonstrativo sintético de consumo por

demonstrativo analítico de consumo por viatura e máquinas;

tipo de combustível e

ll - o Presidente da Câmara Municipal encaminhará os relatórios abaixo:

a)balancetecontendoarazáocontábildascontasdoMunicípio;(anexo01);

b) demonstrativo das contas bancárias (anexo 02);

c) comparativo da receita orçada com a arrecadada (anexo 04);

d) demonstrativo da evoluçáo e execução orçamentária (anexo 05);

e) relação dos pagamentos efetuados (anexo'17):

f) quadro demonstrativo dos subsídios dos vereadores (anexo 21); e

g) relaçáo dos repasses recebidos do poder executivo municipal;

ParágraÍo único' Os demonstrativos abaixo descritos deveráo ser emitidos e

armazenadosemformatoeretrônico,osquaisãosersoricitadosaquarquertempo:

a) conciliações bancárias' acompanhadas dos respectivos extratos' com

movimento completo do período (anexo 03);

lll-ostitularesdasunidadesdescritasnosincisosllellldoaíigo2odesta
Leideverãoemitirearmazenarosdemonstrativosdescritosnoincisol,deaaedeste
artigo, os quais poderáo ser solicitados a qualquer tempo'

Art. 50 os anexos relacionados nas alíneas dos incisos I a V do aúigo 30 e

os relacionados no artigo 4o deveráo ser elaborados em consonância com os modelos

êstabelecidos na lN 13ffCER-2004' conforme correlação descrita no ANEXO ÚNICO

desta lei.

ProjetodeLei3'113deO1/03/2O2l.assinadonaformâdaLeiComplemerúaÍÍr'162020(lD:'t348O5eCRC:DA747FBF)
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Art.60oRelatórioResumidodaExecuçãoorçamentária,dequetratao§30

doartigo165,daConstltuiçãoFederal'deveráserelaboradopeloPoderExecutivo
Municipal, em consonâncit to' o estabelecido na Lei Complementar 101' de 04 de maio

de 2000, bem como pela Secretaria do Tesouro Nacional' e remetido à Câmara Municipal

no prazo de 30 (trinta) dias a contar do encerramento do bimestre a que se refere'

Art. 7o O Relatório da Gestáo Fiscal de que trata o artigo 54 da Lei

Complementar 101 ' de 2000' deverá ser elaborado pêlos titulares dos respectivos

poderes Executivo e Legislativo' em consonância com o estabelecido naquele diploma

legal, bem como pela Secretaria do Tesouro Nacional' e remetido à Câmara Municipal no

prazo de 30 (trinta) dias a contar do encerramento do quadrimestre a que se refere'

Art. go Todos os demonstrativos descritos nesta Lei deverão ser divulgados

Art.goAlémdosdocumentoseinformaçôesexigidosnestaLei,outros
\- poderão ser requisitados pela Câmara Municipal' a qualquer tempo' devendo ser

cumPrido o Prazo regimental'

Art. 10' Todas as remessas previstas nesta lei deverão ser encaminhadas

emmeioeletrônicodeacordocomodispostonalnstruçãoNormativan".002/2020/CGC'
emitida pelo Órgão Central do Sistema de Contabilidade'

Art. 11' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo com efeitos a

partir de 1o de janeiro de 2021 '

no Portal da TransParência'

JUSTIFICATIVA

Nobres Vereadores' o presente projeto de Lei visa regulamentar o uso do

sistema eletrônico de inÍormaçôes da prefeitura Municipal de Jaru para a realização de

todo e qualquer ato de comunicação entre os Poderes Legislativo e Executivo'

A modernização da comunicação entre os poderes reduzirá despesas com

impressões, papéis, etiquetas e envelopes' além de atender as normas de segurança e

controle de uso, 0". "o'o 
permitir a conferência da autenticidade dos documentos

através de qualquer aplicativo leitor de QR CODE'

Ademais' insta esclarecer que o presente Projeto de Lei náo acarretará

qualquer impacto orçamentário para o Município de Jaru'

PÍojeto de Lei 3113 de 01/03/2021, assinado na foÍma da Lei Complementar Ílo í62020 (lD: 434805 e CRC: OA747F8O
6n

Gabinete do Prefeito, 1o de março de 2021



0810312021

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR

Prefeito áo MunicíPio de Jaru

O8O . Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890400
Rua Raimundo Cantanhede' I

9.238/000 í -59
Contâtoi 3521-1384 - Site: www.iâru.ro br - CNPJ 04.27

JUNIOR, Preíeito

Documento assinado elêtronicamente (cD) por JOÃO GONçALVES SILVA
art. 14 da tei

MuniciPal, em 05/03/202 '1 às '15:41, horário de Jaru/RO, com Íulcro no

pode ser conÍerida no site ltaMp3[ct!§iaiaruJ9=govbr' 
informando o lD

ffi A autenticidade deste documento

434805 ê o código verificadoÍ DA747F8F.

RoÍeÍência: PÍocêsso no 1'2813/2021'
Doc{o lD: 434805 v1

Projeto de Lei 3113 de 01'03/2021' assinado na forma da Lei CompleínentaÍ n' 162020 (lD: 434805 e CRC: DA747F8F)'
7n



08t0312021

ESTADO DE RONDÔNA
PREFETTURA MUNICIPAL DE JARU

Anexos 3113 de oí03/202't ' assinado na iorma da Lei Complernentar no 162020 (lD: /r41o5o e CRC: 433822D9)' 113



0ü0312021

ANEXO UNICO

CoRRRELAÇÁO DOS ANEXOS DA LEI COM OS ANEXOS DA lN 13/TCER-2004

ANEXO LEI MUNICI PAL ANEXOS IN 13/TCER-2004

Anexo 0

Ãnexo TC 02

Anexo 03 Anexo TC 03

Anexo 04 Anexo TC 04

Anexo 05 Anexo TC 05

Anexo TC 07
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anexo 10 A anexo TC-10 A

anexo 1 0 B ãnexo TC-10 B

anexo 'l 3 anexo TC-13

anexo 15

anexo 16 anexo Tc-16

anexo 17

anexo 1 8 anexo TC-18

anexo 21 anexo TC-2 1

anexo 22 anexoTC-22

anexo 23 anexo TC-23

anexo 24 anexo TC- 24
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anexo 28 anexo TC 28
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Docto lD: 441050 v'l
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TNBWAL DE CONTAS DO ESTADO D,E RONDONIA

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas

TNSTRUÇÃo NORMATTVA N'13/TCER-2004

" Dispõe sobre as informações e documentos a serem

,ncotinnoio' p'lo"' g"tá'"t e demais r:sponsávlis

p'uea*ini'íãiio õireta e Indireta do Es^ndo e dos

uuni'ipio'i''áiioti'o oat,:at [o'*as' de controles

pertinentes à fiscatização orçamentária' fnanceira'

op"o"ionoí'páiiiomial e'contábil-exercida pelo

Tribunal ;; 'C"^ do Estado de Rondônia' e dri

outras Providências 
" '

atribuições constitucionais e da comPetênc ia estabelecida na

154/96, artigo 3",econsiderando o disPosto na

Responsabilidade Fiscal), resolve:

C

en F no 10 (t ei de

TÍTULO I
DISPOSIÇÔES PRELIMINARES

Art. 1'. Esta rnsfução Normativa regula a remessa de informações e documentos a ser

feita pelos gestores das '"id"d;';;;;;r"1tii"ça" 
Plblic'a e nelos demais responsávers por

dinheiros, bens e valores orr,';;:;;il;;;il; Erário-responda' no âmbito Estadual e

Municipal' e normatiza o't'ut 
-iJ"n-u' 'dt controle pertinenles à fiscalização orçamentarla'

financeira, operacional, o""t;;ili ;:;iir't,.tttrà" pelo Tribunal de contas do Estado de

Rondônia.

Art. 2'. A ação frscalizadora do Tribunal levaní em consideração o grau de

""nnuúfiaua" 
ào'sistema de controle intemo' a quem cabe:

I - apoiar o Controle Extemo no exercício O-t t:-T1ttt institucional' dotando-se de

estrutuÍa e recuÍsos humanos .".p",*.ir, de forma a criar as condições necessárias à sua

ll - comprovar a legalidade dos atos relativos à gestão orcamentária' financeira'

operacional' patrimoniat " 
*rrüuir"a"' o[ãã' " "ntiauat' 

tt" Adtini'ttações Estadual e

Municipal, bem co,no ouunto u fii"I"ãi ali?"ã*J"! üblicos por entidades de direito privado;

III - avaliar os resultados, quanto à eÍ'iciência. e. eficácia' da c::9o :::"T"Y:::'
financeira. operacional, p"oi;;;;i;';ãuii J"t adminisúdores "-ditigtntt' 

em nível

eficácia;

estadual e municiPal;

lV - acompanhar e avaliar o cumprimento d-as' letas 
previstas na Lei do Plano

Plurianual. na Lei de Di"úi';'õ'ç;;;tã';; e na Lei o^rçame ffi*TL*,X""3:I
ip.á'ça*'a" *"aito, avais e garantias' bem como os drel

+



TNBUNAL DE CONTAS DO ESTÁDO DE RONDONIA

MunicíPios, zelando prioritariamente pelo cumprimento dos parâmetros estabelecidos na t§!

TÍTULO II
DA REMESSA PEmÓulcl nr n'{rônrvr',q',çors E DOCUMENTOS

AÉ. 3". As informações e documentos exigidos na nresente lnstrução Normativa'

sempre que possível, ,t'ao tn'iiai'"t"'iã;;' õ ou via t,ursmissão elesônica de dados'

;i;ã;i;t no, prog,*u' word ou Excel'

PaÉgrafo único' Os órgãos' entidades e demaisjurisdicionados' que ainda não utilizam

a informática *,no ft*tníi"il;bJh;' àevem 
-ennidar 

esforços para sua gradatrva

i*gt"ça" a essa indispensável tecnologia'

F

e de riscos fiscais;

Seção I
Das Contas do Governador

I

o

Aú. 4"' Para fins de acompaúamento da execução. orçamenúria' o Poder Executivo

Estadual, através do órgão competente' remeterá ao Tribunal de Contas:

I - no mesmo pràzo de encaminhamento à Assembléia Legislativa do Estado:

b) cópia do projeto da Lei de Direfizes Orçamenúrias' acompanhada dos anexos de

metas fiscais e de riscos fiscais;

02

la

II - no prazo de dez (10) dias contados da publicação:

la

b) cópia da Lei de Diretrizes Orçamenuárias' acompanhada dos anexos de metas fiscais

IN 7

III - bimestralmente, até o trigési mo dia subseqüente, cóP ia do relatório resumido da

execução orçamentiiria nos termos da Constituição Federal, e da Lei

02

I 0

5

o artigos .52 e 53;

artlgo 165, § 3",

\- {e++200e;o*ie+*'
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la

(Revoqado

N a 0 05

l-+atsn€ea{e€*e4G-0+)É

ão No iva no 512 12

N no 0l

la

la N
.3 0 2

ãoN

N

no 015

(Revoeado D€la lnstrucão

o

n"3 2

I tru

(Revosado Pela

(Revogado

ti no3 t20 2

(Revoeado oela

va

n'3512O12\

6
seguiate§4tementosi

a 9lr

6

IV - quadrimestralmente' até o trigésimo dia' subseoüente' cópia do relatório de

sestão fiscal, o qual deverá l*"#1;;';"t;inuào p"rot resÀnsáveis pela administração

Énanc.i.a e pelo dirisente d" :;#i;;i;;''no' tÉ'mo' a" i'çrçsE dhEa-Eedse! ""

l0l /2000. artieo 54'

Normativa no 35/2012)

lnstrucão Normativa no 35/2012)
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o la

n. 19

â 6 t20

3 va

51201 IT E- o

No

Be)

65 01

lêgistação+e*tn€â+êt

va n. 65 019

n N

o

o o la

vo

o

a
o

o a 65 0

65 0 o

Normativa no 35/2012)

ê)+atm€"ô{mot'ie4Ge+}

Seção tr
Das Unidades da Àdministraçao Direta

Art. 7". os poderes Lrgislativo e Judicirírio, o Tribunal de contas e o Ministério

Público, bem como as Unidade;tc";il;;;iltir'x""uti'o " os Fundos Estaduais' por seus

titulares, encamiúarão:

o

7

(Revosado Pela Instrucão



TNBWÁL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

06)'i

(Àsvosado Pela Instrução

No

F€der0t{i-+e#200+'{fr igoé+

pr*antes;

,Ésp€sútw€lêgalir*ingidoi

III - A Prestação de Contas anual' até 3l de março do ano subseqüetrte' com as

demonstrações dos resultados ;;;;it, "" 
forma dos anexos,e demonstrativos estabelecidos na

Lei Federal n.4.320/64. *ig"'ili,'.bJ;uáã. ^ ur,"*ço"s posreriores e demais legislação

pertinente, acompaúada de:

8



TNBWAL DE CONTAS DO ESTÁDO DE RONDONIA

a) relatório sobre as atividades desenvolvidas no perí^odo' no qual deverá ser incluído

"xame 
óomparatiuo "m '"luçáo 

aos úttimos três exercícios' em termos qualitativos e

ouanritarivos, das ações pf*li"air" """'üi-ao 

-pfuno 
Pluriánual. na Lei de Diretrizes

órçamentárias e nu t-"i o'ç*t"'iãã eÃut' 
" 

aut uço"s efetivamente realizadas;

b) qualificação dos responsáveis (anexo TC-28);

c) prova da publicação em Diário Oficial da relação nominal dos servidores ativos e

inativos existentes ao final do exercício;

Seção III
Do Acompanhamento da Receita Estadual

Art' 8'. O Orgão do Poder Executivo responsável peloconfole das Finanças do Estado'

devenl encamiúu. ao r;uonut'1""t"";' ;;ümtnte' uto o décimo dia subseqüente' as

seguintes informações e documentos:

I - demonstratiYo das parcelas das receiu s do Fundo de Participação dos Estados - FPE'

identificando sobre 
""at 

p*""r1]lT'ilt;;;tid"; p* determinação legal ou contratual;

d) inventario do estoque em almo

Word ou Excel (anexo TC-l3);
xarifado, em disquete ou CD, elaborado nos Programas

e) inventário fisico-ftnanoeiro dos bens móveis' em disquete ou CD' elaborado no

program; Word ou Excel (anexo TC-15);

fl inventario fisico-financeiro dos bens imóveis' em disquete ou CD' elaborado nos

p.g*í* Word ou Excel (anexo TC-16);

g) demonstrativo das contas componentes do atiYo financeiro realiável (anexo TC-22);

h) demonstrativo sintético das contas componentes do ativo permanente (anexo TC-23);

i) demonstrativo da conta valores inscritos no ativo permanente (anexo TC-24);

i) relação dos restos a Pagar' discriminadamente Por Poder' Órgão ou Unidade'

evidenóiando cada credor, a r-tã a1 recursos e destacando a situação: se processado ou não

(anexos TC-10 A e TC-10 B);

IV - cóP ia da Lei Orgânic a e suas alteragões, bem como das principais normas que regem

o órgão, no mesmo prazo estabelecido no inciso III.

Parágrafo único. A relação exigida neste artigo, inciso III, alíneaj, quando se tratâr de

ano de encerramen to de mandato, deverá conter a individualização dos restos a Pagar com

recursos vinculados, nos termos disPostos naL Co F no 0l artigo

42.

9



TNBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

II - quadro demonstrativo das receitas próprias e das receitas de transferências;

lll - quadro demonstrativo dos recursos financeiros vinculados a objetos específicos

def,niOos emlonvênios e instrumentos congêneres;

IV - cópia dos boletins diários emitidos pela instituição banciíria centralizadora'

a".orràao iãou a arrecadação tribut'íria do período;

V - cópia dos extratos das contas de arrecadação mantidas nas instituições bancárias

credenciadas;

Vl - cópia dos boletins semanais emitidos pela instituicão bancaria centralizadora'

rlemonstrando a transferêncii "ã"ti*"r""r 
da tota'part" áo ÍcMS aos Municípios'

il;;;ilJt ã"s respectivos extratos bancários'

Seçáo IV
Da Administração Indireta

vo In N

+betffi€€t€{sn€xo4e4+

en€xê4G46)E

'35 012

Art. 9". As Autarquias e as Fundações -irytiluifs 
e mantidas pelo Poder Público

g*au"ipài r.us titulares' remeterão ao Tribunal de Contas:

l0
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4---s0tde{efinetd+Éês'

in+eÍne-eestende.
N va n.7 E. o

ereUeates;

b)+sPesrt*o+eest j*ingjd€t

III - A Prestação de Contas Anual, até 31 de março do ano subseqüente, com as

demonstrações dos resultado s geral s, na forma dos anexos e demonstratt vos e$abelecidos na

Lei Fe ral o4 2 artigo i01, observadas as alterações Posterior e a Iegislação Pertinente'

acompaúada de:

a) relatório sobre as atividades desenvolvidas no período' no qual deverá ser incluído

exame comparativo em ttt"ç;;;t';itirn"t oã' 
"**"icios' 

em termos qualitativos e

ouantitativos, das ações pr"rlüaã]""ã"i"i-ao-pt*o Tlurianual, na Lei de Diretrizes

ffi#ãi:;i;';" i'Jõd;;d; eÃur* au' uço"s eretivamente rearizadas;

b) qualificação do responsável (anexo TC-28);

11
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TNBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

c) prova de publicação dos balanços em Diário Oficial;

d) prova da publicação em Diário OÍicial da relação nominal dos servidores ativos e

inativos ao final do exercício;

e) relação dos restos a pagar' discriminadamente por Poder' Órgão ou Unidade'

evidenciando cada credor, a tontJ a-e .""*.o, 
" 

destacando a situação: se processado ou não

(anexos TC-10 A e TC-10 B);

O invenüírio do estoque em almoxarifado' em disquete ou CD' elaborado nos programas

Word ou Excel (anexo TC-I3);

s) inventário fisico-frnanceiro dos bens móveis' em disquete ou CD' elaborado nos

progmrí^ Wora ou Excel (anexo TC-I5);

h) inventrírio ffsico-financeiro dos bens imóveis' em disquete ou CD' elaborado nos

programas Word ou Excel (anexo TC-16);

i) quadro demonstrativo das alterações orçamenüárias (anexo TC-l8);

j) demonstrativo das contas componentes do ativo financeiro realizável (anexo TC-22);

l) demonstrativo sintético das contas componentes do ativo peflnaneÍrte (anexo TC-23);

m) relação dos devedores inscritos na dívida ativa;

n) demonstrativo da conta valores inscritos no ativo peÍmanente (anexo TC- 24);

o) demonstrativo das obras realizadas não incorponáveis ao patrimônio (anexo TC-25)'

IV - cópia dos contratos de empréstimos e financiamentos' intemos ou extemos' avais e

sarantias concedidas, "t"';il;;':'ã;i"T ""Ltútti"" 
e d" àeáonstrativo de capacidade de

ffi?Jiffiil;;ã pi-" oàã* ó dias contados das respectivas lavraturas;

Art' 10. As Empresas Públicas' as Sooiedades-de Economia Mista da Administração

Estadual e suas controladas,;"; ;;ii;d"*s' remeteÍâo ao Tribunal de Contas:

(\) CN

(Revosado

atàelaf,€etêdo-rozãê€natítl€et

t2



TNBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA

06)É

14)É

+--+aHe-ne+neld€-Éês.

inte{ne+es*ende*
N n. 0 E- o

erobante§i

bldrspos"t+€l€gatlsffiot

III - Prestação de Contas Anual, até 31 de maio do ano subseqüente' composta dos

seguintes elementos:

a) relatório sobre as atividades desenvolvidas no período' no oual deverá ser incluído

o*arne comoatâtiro "- 
,.uçJf"X;"ld;; ;ê; 

"xe.rcí"ios' 
em termos qualiutivos e

' 
'das e das efetivamente realizadas;

quantitativos, das ações Planela

13



TNBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA

b) qualificação dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal (anexo TC-28);

c) demonstrações financeiras, na forma estabelecida na Lei Federal no 6'4041761,

d) pronunciamento do conselho de administração ou órgão equivalente' se existir;

e) parecer do conselho Íiscal;

I cópia da ata da assembléia geral ou de reunião de órgão equivalente' relativa

à apreciação das Contas;

g) cópia de relatórios de inspeção e auditoria realizadas na entidade pelo controle intemo

ou por auditoria independente, poitndo apresentar por meio de disquete ou CD' elaborado nos

programas Word ou Excel;

h) relação do pessoal existente em 31/12 (anexo TC-07);

i) inventrário do estoque em almoxarifado' em disquete ou CD' elaborado nos programÍrs

Word ou Excel (anexo TC-I3);

i) inventario fisico-financeiro dos bens móveis' em disquete ou CD' elaborado nos

p.og*,í* Word ou Excel (anexo TC-I5);

l) inventário Íisico-financeiro dos bens imóveis' em disquete ou CD' elaborado nos

prograías Word ou Excel (anexo TC-16)'

(Bevoeado Pela Instrução

N va n.721202 O/TCE- o)

a)-eopiê{€J€i4e-erieçãq

alterÊçêesi

esmpetêfteiss','-e

CAPiTI,JLO II
DA ADMTNISTRAÇÃo vrumcrp*

Seção I
Da Administração Municipal Direta

Art. 11. Os Prefeitos Municipais deverão apresentar ao Tribunal de Contas:

t4



TRIBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

("Revogado Pela

va 7 02

1e+ê000'€"ige5-
(Revosado oela Instrucão

o n 212

eaeç+eosgsoeis;

sesint€s+
n" t9a

+Sot&€ete{an€x€4€4+

06)';

l5



TNBWAL DE CONTAS DO ESTÁDO DE RONDONIA

"0 /2 0

N n'1 00

va 02 E. o

íRevogado

lal
la

n $12006)

o

pr€b€f,tes,

+drsPestt+eteeat-tnfrngrdot

d€-€oâ+rele-ii+eme'

VI - a Prestação de Contas Anual' até 31 de 'narço 
do ano subseqüente' se outro não

for o prazo estabelecido nu' L"f,õffi"as Municipais' com as demonstrações dos resultados

serais, na forma dos anexos e J#iil;;;süú'eieciaos.na Lei reae.at n'4.r20l0+' artigo

i;t:';'ffi;;;;;"ri"'"oo* *t"ii;;"; e a legislaçao pertinente' acompanhada de:

l6



TRIBWÁL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

a) relatório circunstanciado sobre as atividades desenvolvidas no periodo' no qual

deveú ser incruído exame "o*Jú 
em reração aos últimos três exercícios, em termos

oualitativos e quantitativos, o"I"iàãt"iú9:."ãlt nu Lti,ao Plano Plurianual' na Lei de

óir"trires oçamenúrias " "" 
;ió;;il;nu"au n"*t' e das ações efetivamerte realizadas'

com especial enfoque sobre ot ptog'urnut voltados as áreas de educação' saúde' segurança e

obras públicas;

(Revoeado Pela Instrucão

Normativa nol8/2006)

c) qualificação dos responsáveis (arexo TC-28);

d) prova de publicação dos balanços em Diário Oficial ou em jomal de grande circulação

no MunicíPio;

i) inventrírio Íísico-ftnanceiro dos bens imóveis'

programas Word ou Excel (anexo TC-16);

em disquete ou CD, elaborado nos

j) cópia do ato de nomeação da comissão de elaboração dos invenüírios fisico

frnanceiios dbs bens móveis e imóveis;
""'l;;; J.,no**ti"oãut uiit*çott otçutenuiLrias (anexo TC-l 8);

m) demonstrativo das contas componentes do ativo financeiro realizável (anexo TC-22);

n) demonstrativo sintético das contas componentes do ativo permanente (anexo TC-23);

o) relação dos contribuintes inscritos na dívida ativa' em disquete ou CD' elaborado nos

e) prova da publicação em Diário Oficial da relação nominal dos servidores ativos e

inativos ao final do exercício;

f) relação dos restos a pagar' discriminadamente por Poder' Órgão ou Unidade'

evidenciando cada credor, u r-tã a? "t'oot 
t destacando a situação: se processado ou não

(anexos TC-10 A e TC-10 B);

g) inventlrio do estoque em almoxarifado' em disquete ou CD' elaborado nos programas

Word ou Excel (anexo TC-I3);

h) invenüí,rio fisico-financeiro dos bens móveis' em disquete ou CD' elaborado nos

programas Word ou Excel (anexo TC-I5);

programas Word ou Excel;

17



TNBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA

p) demonstrativo da conta valores inscritos no ativo permanente (anexo TC- 24);

q) demonstrativo das obras realizadas não incorporáveis ao parimônio (anexo

rc-25);

Rev va .1812

o pe lalnstruçao Normativa

n.72l202O/TCE-RO)

(Revosado D€[a Instrução

No tiva n.7 02

o la struçao

Normativa no 019/2006)

ê)+ats€ete{oa€,'.€+e4+

s)demonstrativodosrecursosfinanceirosdeconvêniosnãorepassadoscujasdespesas
já foram emPeúadas (anexo TC-38)

)

ê6)É

l8

Art. 12. O Presidente da Câmara Municipal remeterá ao Tribunal de Contas:



TNBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

I N no1

Art. 13. A Prestação de Contas Anual da Câmara Municipal seú apresentada ao

Tribunal de Contas, pelo seu ptoia**' até 31 de março do ano subseqüente' com as

demonstrações dos resultados g;ü' ;;-i;;; estabelecida na Lei Federal no 4'320/64' artigo

l0l. anexos 2, 12, t3,14, ls,-i;;'ü;;;;;*tà* as alterações posteriores e a legislação

pertinente, acompanhada dos seguintes elementos:

I) relatório circunstanciado da execução orçamenúria' financeira e patrimonial;

II) qualificação do responsável (anexo TC'28);

III) ópia da publicação em Diário Oficial da relação nominal dos servidores ativos e

inativos;

V) invenüirio do estoque-em 
^almoxarifado' 

em disquete ou CD' elaborado nos

programas Word ou Excel (anexo TC-13);

IV) cópia do comprovante de devolução do saldo não utilizado ao Poder Executivo

Municipal, se for o caso;

em disquete ou CD, elaborado nos
VI) invenüário Íísico-financeiro dos bens móveis'

programas Word ou Excel (anexo TC-15);

VII) invenüârio fisico-financeiro dos bens imóveis' em disquete ou CD' elaborado nos

programas Word ou Excel (anexo TC-16);

VIII) quadro demonstrativo das alterações orçamenüírias (anexo TC-I8);

D() relação dos restos a pagar' discriminadamente 
^por 

Poder' Órgão ou Unidade'

evidenciando cada credor, u fonit'JJ'""'*os e destacando a situação: se processado ou não

(anexos TC-10 A e TC-10 B);

X) cópia das fichas financeiÍas dos vereadores'

Panâgrafo único' No prazo de- cinco, (S),dias contados da sua publicaçâo' o

Presidente dã Câmara Municipal remeterá ao 'l nbunal:

I) atos de fixação e atualização dos subsídios dos Vereadores;

II) atos de fixação e atualizagão dos subsídios do Prefeito' Vice-Prefeito e Secretários

Municipais.

19
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Art. 14. Os Fundos Municipais, por seus titulares' remeterão ao Tribunal de

Contas:

seg*tntes:
C ROla

e)+êt€n€e+o{sn€*o4G4t}

o6)t

lt A Prestação de Conas Anual, até 31 de março do ano subseqüente, com as

demonstraçõe s dos resultados gera is, na forma dos anexos e demonstrativos estabelecidos na

Lei F no 4.J2 64. artigo 1 01, observadas as alterações posteriores e a legislação

pertinente, acomPanhada de:

a) relatório das atividades desenvolvidas no período' demonstrando os resultados

obtidos, comparativamente uot 
'lftjlnot "Ct 

exercícios' !1 qlo' qualitativos e quantitatlvos'

das acões planeiadas nu r-ti ao ii*o"i'i'ã""'"f ' na Lei de Diretrizes orçamentárias e na Let

üiá;;tí.t" Ãr;al, e das ações efetivamente realizadas;

b) qualificação do responsável (anexo TC-28);

c) relação dos restos 
""p"gti' 

Jitt"rn'i"h:li: por Poder' Órgão ou Unidade'

evidenciando cada credor, a rontJ aZ recurcos e destacando a situação: se processado ou não

(anexos TC-10 A e TC-l0 B);

d) quadro demonstrativo das alterações orçamentrârias (anexo TC-18)'

C
desses-etes' o a N va 72 R

20
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TRIBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

Seção II
Da Administraçâo Municipal Indireta

Art. 15. As Autarquias e as Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público

fn{uni"iput, po, t""s titularei, remeterão ao Tribunal de Contas:

No t200n
seguintes:

ê)+eta§€€tê(afle+r€+e4t+

o6)t

o la N 027
e€â+r€te.inte{n€+€nteado+

preUsâteq

b}drsPe§rfiref€galia*i*grtl.ai

21
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eon$e.l€-in+em6:

no MunicíPio;

a) relatório sobre as atividades desenvolvidas no fe1í9do' no qual deverá ser incluído

exame comparatino .. '"fuçâí-ul';il;; 
;Át exárcícios' em terÍnos qualitativos e

ouantitativos, das ações pr"'iu"a#"t'i;i ;; il*" Plurianual' na de Lei de Diretrizes

ffi#â',"r"n:r;";;iôü;ilú'ta Anual' e das ações eretivamente realizadas;

b) qualificação do responsável (anexo TC-28);

c) prova de publicação dos balanços em Diario Oficial ou em jomal de grande circulação

d) prova da publicação em Diário Oficial da relação nominal dos servidores ativos e

inativos ao final do exercício;

e) relação dos restos a pagar' discriminadamente^ por Poder' Órgão ou Unidade'

evidenciando cada credor, u fontJ aZ 
'""u"o' 

e destacando a situação: se processado ou não

(anexos TC-10 A e TC'10 B);

I inventario do estoque em almoxarifado' em disquete ou CD' elaborado nos programas

Word ou Excel (anexo TC-I3);

g) invenrário Íisico-financeiro dos bens móveis' em disquete ou CD' elaborado nos

prograãas Word ou Excel (anexo TC'15);

h) inventrário fisico-financeiro dos bens imóveis' em disquete ou CD' elaborado nos

programas Word ou Excel (anexo TC-16);

i) quadro demonstrativo das alterações orqamentrírias (anexo TC-l8);

j) demonstrativo das contas componentes do ativo financeiro realiável (anexo TC-22);

l) demonstrativo sintético das contas componentes do ativo permanente (anexo TC'23);

m) relação dos devedores inscritos na dívida ativa;

n) demonstrativo da conta valores inscritos no ativo peÍmanente (anexo TC' 24);

o) demonstrativo das obras realizadas não incorpoúveis ao patrimônio (anexo TC-25)'

22

III - A Prestação de Contas Anual' até 31 de março do ano subseqüente' com as

demonstrações dos resultados gtãi'' nu forma dos anexos e demonstrativos estâbelecidos na

Lei Federal n" 4.320/64. 
""iã" 

jõrl-"fê*uã.t * alterações posteriores e a legislação

pertinente, acomPaúada de:



TNBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

N n. C -RO

(Revosado oela lnstrucão

la

Art. 16. As Empresas Públicas' as Sociedades de Economia Mista da Administração

Municipal e os Corsorcios rnteri-unffiÃ t 
'uot "onttotadas' 

por seus titulares' encaminharão

ao Tribunal de Contas:

N tlva n.7212

n.7 02 E-

n 02

a)+&t€n€et€4erazã€-anâtttt€êt

(.Revogado

íRevoeado

In ti

o6)t

+4+

e€n+rele+nt€fino€€á+ende+
0 RO

o la

eregantesç

b}drsPesl+r+eleeÊtjn*ÉSCÔt
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Mas:
III - Prestação de Contas Anual, até 31 de maio do ano subseqüente' composta dos

seguintes elementos:

a) relatório sobre as atividades realizadas no período' no oual deverá ser incluído exame

comDarativo em relação aos úttimos três exercícios, em termos qualitativos e quantitativos, das

"ià-." 
pi*"pa* e das efetivamente desenvolvidas;

b) qualificação dos membros da diretoria e do conselho fiscal (anexo TC-28);

c) demonstrações financeiras, na forma estabelecida na Lei Federal no 6'404/76'

acompaúadas de prova de sua publicação;

d) pronunciamento do conselho de administração ou órgão equivalente' se existir;

e) Parecer do conselho Íiscal;

f) cópia da ata da assembléia geral ou de reunião de órgão equivalente' relativa

à apreciação das Contas;

g) cópia de relatorios de inspeção e auditoria realizadas na entidade pelo controle intemo

ou por auditoria indePendente;

h) relação do pessoal existente em 3ll12 (anexo TC-07)'

Gevecade-Psla

N n R

a)-eepie{8l"et{€+rl"çãet

âlterâçõ€si

çemp*aneiost
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van 0/T

TiTULOIII
DA FIscALIzAÇÁo oB lros E coNTRATos

clPÍ:rur,o t
Dos EDrrAIs Dn r,rcruÇÃo

vi#i

#+6á619}-o*ig€40t§-2"+D't
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obfigatoçiam€n+e+

rD,.

sá6ét+?N+ o o la
o25

CAPÍTTJLO II
DOS ATOS DE PESSOAL

Seção I
Dos Àtos de Admissão de Pessoal

Subseção I
Dos Editais de Concurso Público e Procedimento Seletivo Simplificado

N va "04 0 4I

041/2014)

N t20 4VA

II Ne eeso de odmissãe de Pesseal por proze determinede: (Revosado pela lnstrucão

N

o

n" l12 14

26
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N n- v2

o o lal
041/2014)

IX-
deverão ser

provas;

portar, etc.);

XVI - notas mínimas de aprovação em cada matéria;

va no

descrever valores e procedimentos para

4

Art.20.oeditaldeconcursopúblicodeveráconteÍobrigatoriamente:

I - discriminação dos cargos ou empregos a serem providos;

II - número de vagas por cargo ou empr€go;

III - número de vagas destinadas a poÍadores de deficiência Íisica' na forma da Lei;

IV - valor da remuneragão inicial;

V - anibuições do caÍgo ou empÍego e Íespectivo local de exercício;

VI - jomada de trabalho;

VII - requisitos Para investidura;

VIII - regime jurídico;

documentos que o interessado deverá apÍesentar no ato da inscrição e os que

,pãt.táããt ,i" "" 
da nomeação, inclusão ou contratação;

X - requisitos, períodos, locais, honários e condições para recebimento de inscrições;

XI - no caso de cobrança de taxa de inscrição'

bâsamentoit-*"rit'- 
data para homologação das inscrições;

provas a serem aPlicadas;

XIV - matérias com os respectivos conteúdos programáticos sobre os quais versarão as

XV - condições de realização das provas.(horario' locais de realização' obrigatoriedade

de apresentação de documento "'jei""iãã 
ià*tiàade' materiat que o candidato devera ou não

27

XII - tipo (escrita, oral, prática" títulos) e natureza (classiÍicatória' eliminatória) das
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XVII - critérios de classificação;

XVIII - critérios de desemPate;

XIX - prazos, locais e condições para interposição de recursos em face de cancelamento

ou indeferimento de inscrições de candidatos, incorreção no gabarito oficial ou resultado de

prova;

XX - prazo de validade do concurso;

XXI - hipóteses de eliminação de candidatos;

XXII - competência para dirimir os casos omissos'

Art. 21. O edital de procedimento §eletivo simpliÍicado devená conter obrigatoriamente:

I - discriminação dos cargos ou empregos a sorem providos;

II - número de vagas por cargo ou emPrego;

III-númerodevagasdestinadasaportadoresdedeficiênciafisica,naformadaLei;

lV - valor da rernuneração inicial;

V - atribuições do cargo ou emprego e respectivo local de exercício;

VI - jomada de trabalho;

VII - requisitos Para investidura;

VIII - documentos que o interessado devená apresentar no ato da inscrição e os que

deverão ser apresentados no ato da contratação;

D(-requisitos,períodos,locais,honíriosecondiçõespararecebimentodeinscrições;

X - no caso de cobrança de taxa de inscrição, descrever valores e procedimentos para

pagamento;

XI - data para homologação das inscrições;

XII - de quais etapas sení constituído o procedimento seletivo simplificado;

xlII - tipo (escrita, oral, pnática, títulos) e natureza (classificatória, eliminatória) das

provas a serem aplicadas;

28
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XIV - matérias com os respectivos conteúdos programáticos sobre os quais versarão as

provas;

XV - condições de realização das provas (honíLrio, locais de realização, obrigatoriedade

de apresentação de documento original de identidade, material que o candidato deverá ou não

portaÍ etc.);

XVI - notas mínimas de aprovação em cada matéria;

XVII - critérios de classificação no procedimento seletivo simplifrcado;

XVIII - critérios de desempate;

XIX - prazo de vigência dos contratos de trabalho;

Subseção II
Dos Atos de Admissão de Pe.ssoal Civil e Militar

Art.22. A autoridade administrativa responsável por ato de admissão de pessoal na

administração direta, indireta e fundacional do Estado e dos Municípios, cumpridas as

exigências estabelecidas na Constituicão Federal. artigo 37 , incisos I, II, III, tV, VIII' IX' XVI
e XVII, e § 10, deve remeter à respectiva unidade de controle intemo, no pra.,zo de l0 (dez)

dias, contados da data de inicio do efetivo exercício do servidor, as informações e

documentos a seguir discriminados:

I - Para cargo de provimento efetivo regido por estatuto próprio:

a) preenchimento completo do anexo TC-29 destâ lnstrução Normativa;

b) cópia da publicação do Edital do Concurso;

c) cópia da publicação do resultado final do concurso, na imprensa oficial e em jomal

de grande circulação, contendo relação por ordem de classificação dos aprovados;

d) cópia do edital de convocação;

e) cópia da publicação do ato de nomeação no órgão oficial de imprensa;

0 cópia do termo de posse ou inclusão;

g) declaração de não acumulação remunerada de cargos públicos ou de acumulação

legal, assinada pelo servidor civil ou militar.

II - Para situações regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT:

a) preenchimento completo do anexo TC-29 desta Insaução Normativa;

29
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b) ópia da publicação do edital do concurso público cortespondente;

c) cópia da publicação do resultado final do concurso' contendo relação por ordem de

classifi cação dos aProvados;

d) cóPia do edital de convocação;

e) cópia do contrato de trabalho;

f) declaração de não acumulação remunerada de cargos públicos ou de acumulação

legal, assinada Pelo servidor.

Parágrafoúnico.oatodeconvocaçãodeveconteronúmeroeadatadepublicaçãodo
edital normativo e de resultado final'

III - Para casos de necessidade de contratâção tcmpoÍária (e F--art-igg-17-lD:

a) preenchimento completo do anexo TC-29 desta Insrução Normativa;

b) cópia da publicação do Edital de Processo Seletivo Simplificado;

c)cópiadapublicaçãodoresultadofinaldoprocessoseletivosimpliÍicado,naimprensa
on"iur "'"tnffit 

ã" gr*â, 
"it"olação, 

contendo relação por ordem de classificação;

d) cóPia do ediul de convocação;

e) cópia do conüato de trabalho, quando houver;

f) cópia da lei que autorizou a conmtação temporríria'

Subseçâo III
Da Remessa dos Documentos ao Tribunal de Contas

Art.23. Os Órgãos de Controle Intemo' após.análise da exatidão e suficiência das

informações ou documentos, "rn'""ãptirn""á 
âs disposicaes contidas nesta Instrução

Normativa, encaminharão r" T;il";ü;ôon*'' no pta'o a" trinta (30) dias' contados d'a

data do recebim"nto, o, ,t"-"nlJ. ã"t"ii* ," 
".tigô 

22, incisos I, II e III' acompanhados de

;.;;;r;;tü!liauat ao uto de admissão ou dãproposta de diligência'

§lo-osdocumentosserãoautuadoseprotocoladosnoTribunaldeContas,abrangendo
a totalidade dos servidores aprovados no mesmo certame e admitidos ao mesmo tempo'

devendo constar co-o i.t"r"rruàã'up* ã nàÀ. ao primeiro da lista, seguido da expressão "e

outros", sem prejuízo da inaiviJuail,açao dos documentos de cada servidor/empregado' de

modo a permitir, no curso do p,".ttt"' Li'"çao separada-de um ou mais interessados' cujo(s)

õ;Jô;;;;aim) conter fu;i;'iil;;;;; ó objetivo de não retardar o andamento do

processo global.

30
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Seçâo II
Da Concessão de Aposentadoria, Reforma e Pensão

Subseçâo I
Da Concessão de APosentadoria

5012017lTCE-RO)

Ins n 5 17 -RO

n 5 ITITC RO

va 0t201 CE.

§ 2o - Os editais, publicações e atos legais que abranjam todos os nomeados serão

encamiúados em uma única via.

§ 3o - No caso de prorrogação da validade do certame, deverá ser encamiúada a cópia

da -publicação do ato resPectivo.

^rt.24.oTribunal,verificadaaocorrênciadefalhaouirregularidade,determinarádiligênciaaoórgãoouentidadedeorigem'asercumprida,noprazodetrinta(30)diasquando
out-ro não for Jxpressamente fixadõ, para regularização das impropriedades verificadas.

Parágrafoúnico.AsecretariaGeraldeControleExternodoTribunaldeContaspode
autorizar a piorrogação do prazo por até trinta (30) dias'

Art.25.oTribunaldeterminaráoregiskodoatodeadmissãoqueconsiderarlegal.

Parágrafoúnico.oregistroSerálaYradoemliwoprópriopelaSecretariadasSessões,
sendo expedldo o Ato de Registro da Admissão, de acordo com o anexo

TC-30.

ao

(Revoeado

(Revogado oela

la

es-+espê€+iYâs+€"idõ€§t
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(Revosado oela Instrucão Normativa

017 RO

vI planilha ce preventes; eleberada eenferme ferrnulárie anexe Tê 32i (Revoqado

In tiva 0/2017 -RO

íRevosado pela

(Revogado pela Instrucão

Normativa n' 50/20 1 7/TCE-RO)

Dç-eópie{a.fiehe-funeieaal;
BO)

(Revo o nela Normativa n" 50D017 ncE-

Ins No va no

la N vano5 ITCE-

Subseção II
Da Transferência de Militar Estadual para a Reservr Remunerada

Art. 27. O procedimento para fins de registro do ato de transferência do militar estadual

para a Íeserva remunerada serí iniciado iom a abertura de processo administrativo'

àevidamente autuado, protocolado e numerado, a ser encamiúado pela Unidade

Administrativa ao Tribunàl de Contas, contendo obrigatoriamente os seguintes documentos:

I - requerimento do militar, no caso de transferência a pedido;

II - cópia do documento de identidade e cadastro de pessoa fisica (C'P'F');

III - cópia da ficha de assentamentos do militar;

IV - ato de nomeação e termo de inclusão nos quadros da Polícia Militar ou

Corpo de Bombeiros Militar;

32
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v - certidão de tempo de serviço prestado à Polícia Militar ou corpo de Bombeiros

Militar, elaborada conforme formulírio - anexo TC-33, onde havendo tempo de serviço

prestado a órgãos públicos ou empresas privadas, deverão acompanhar as respectivas certidões;

VI - cópia do ato de transferência para a reserva remunerada' indicando sua

fundamentação legal e qualificação do militar;

VII - cópia da publicação do ato de transferência para a reserva remunerada;

VIII - planilha de proventos, elaborada conforme formulário - anexo TC-34;

D( - cópia do contracheque do último mês na ativa ou ficha financeira;

X - declaração de não acumulação remunerada de cargos, empregos, funções públicas e

proventos ou de acumulação legal, assinada pelo servidor;

XI - comprovagão da diplomação em cargo eletivo, se for o caso'

Subseção III
Da Reforma de Militar Estadual

Art. 28. O procedimento para fins de registro do ato de reforma de militar estadual sení

iniciado com u uü..t r* de prócesso administrativo, devidamente autuado, protocolado e

numerado, a ser encaminhado pela Unidade Administrativa ao Tribunal de Contas, contendo

obrigatoriamente os seguintes documentos:

I - cópia do documento de identidade e cadastro de pessoa Íisica (C'P'F');

II - cópia da ficha de assentamentos do militar;

III - ato de nomeação e t€Ímo de inclusão nos quadros da Polícia Militar ou corpo de

Bombeiros Militar;

IV - certidão de tempo de serviço prestado à Polícia Militar ou Corpo de Bombeiros

Militar, elaborada conformã formuláriô - anexo TC-33, onde havendo tempo de serviço

prestado a órgãos públicos ou empresas privadas, deverão acompanhaÍ as respectivas certidões;

v - cópia do ato de reform4 indicando sua fundamentação legal e qualificação do

militar;

VI - cópia da pubticação do ato de reforma;

VII - cópia do ato de üansferência para a reserva remunerada, se for o caso;

VIII - cópia da publicação do ato de transfeÉncia para a Íeserva remunerada' se for o

câso;

JJ
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IX - planilha de proventos, elaborada conforme formulário - anexo TC-34;

X-cópiadoatodepromoção,devidamentepublicado,quandodatransferênciaparaa
inatividade, se for o caso;

XI - declaração de não acumulação remunerada de cargos públicos ou de acumulação

legal, assinada pelo militar;

XII - cópia do contracheque do último mês na ativa ou ficha financeira;

XIII - laudo de junta médica credenciada, no caso de reforma por invalidez;

XIV - cópia do ato de agregação, se for o caso;

XV - publicação do ato de agregação.

Parágrafoúnico.Aspublicaçõesdequetrataesteartigo,deverãoserefetuadasno
Dirírio Ofrcial.

Subseção IV
DaConcessãodePensãoporMortedeServidorCivitoudeMilitarEstadual

BA)

aeoumenes+;nfemcçges* o la Instru No no 50 17nCE- o

(Revosado oela Normati van" 5012017/TCE-

IL+éeis{t-eeÉidã€+eé (Revoeado pela lnstrucão Normativa n' 50/2017|TCE-

BA)

o la o Normati

+s*tuiee*e+penseo; la N va 0D017 E.RO
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N iva no 0t7n o

@iie (ReYogado pela Instrucão Normativa no

In N 5 t7 RO

ser*iae+-e*+ou-mititar; Rev Norm n 5 /TC -RO

X deêlaração dê depen (Revosado pela Instrucão

vo OITNA va

(Revosado Pela

n

etnCsr{o-fr€€osser-€s--€êStnte§+cum€nto§i In tiva no

(Revoeado

No va no

€€rreed€; Revo

n

rmatr no5 t7n RO

RO

o

oína no5

(Revogado Dela Insúucão Normativa no

5012017ncB-RO)

(Revosado pela Instrucão

Normati no 5012 I nc RO
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rmativa no 17lTC

Subseção V
Da Concessão de Pensão EsPecial

50/2017/TCE-RO)

@
50/2017lTCE-RO)

a N va no 017 RO

eaf€§, o no5 ITITCE.

o nela N va no

la ãoN tiva

Normativa no
NIn

(Revosado oe la

(Revosado Pela Instrução

ogado InstruÇão Normativa no

5012017 /TCE-RO

VII planilhe de pensõe; elaborada eenferme fermulírie anexe Tê 36' íRevogado

ão No tiva no 5 017 RO

Seção III
Da Ilegalidade e Negativa de Registro

Art.31. Quando o Tribunal considerar ilegal o ato de admissão de pessoal' o órgão de

origem áeverá, oiservada a legislação pertinente, adotar as medidâs cabíveis, fazendo cessar

todã e qualquer pagamento decorrente do ato impugrrado'

§ l' - O responsável que injustificadamente deixar d3 adotar as medidas de que trata o

capú d;sÉ aÍtigo, oo p"rro á" qoinze (15) dias, contados da ciência da Decisão do Tribunal

dá Contas, Écará 
^ 
sujeito ào ressarcimento das quantias pagas após essa data'

independentemente de outras sanções.

JÔ

50/2017lTCE-RO)
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§ 2o - se houver indício de procedimento culposo ou doloso na admissão de pessoal, o

Tribunal determinará a instauração ou conversão do processo em Tomada de contas Especial,

para apuÍar responsabilidades e promover o ressarcimento das despesas irregularmente

efetuadas.

§ 3o - Se a ilegalidade da admissão decorrer da ausência de aprovação po5"i1 *
concursã público / procésso seletivo simplificado ou da inobservância do seu prazo de validade,

o Tribunal declaraní a nulidade do correspondente ato, nos termos dispostos na Constituicão

Federal. artigo 37, § 2., e determinará a adoção da medida prevista no parágrafo anterior.

Aú. 32. Quando o ato de concessão de aposentadoria, reserva remunerad4 reforma ou

pensão for considerado ilegal o órgão de origem fará cessar o pagamento dos proventos ou

teneficios, no prazo de quinze 1fq dias, contados da ciência da Decisão do Tribunal, sob

pena de responsabilidade solidrlria da autoridade administrativa omissa'

Parágrafo único. Caso não seja suspenso o pagamento, ou havendo indício de

procedimentã culposo ou doloso na concessão de beneficio, o Tribunal de Contas determinará

a instauração ou conversão do processo em Tomada de Contas Especial, para apurar

responsabiíidades e promover o ressarcimento aos cofres públicos, das despesas irregularmente

efetuadas.

Seção IV
Dos Prazos e Procedimentos

Art.33.Quandodaanálisedeeditaisdeconcursopúblicoeprocesso-seletivo
simplificado, serãoadotados os seguintes procedimentos para o exame dos atos referidos nesta

Instrução Normativa, no artigo 2', incisos I e II:

I - Os documentos recebidos pelo pÍotocolo deYerão ser prioritariamente autuados e, da

mesma forma, encaminhados ao setor competente de Controle de Atos de Pessoal;

Il.Este,dentrodeprazodetrês(3)dias,sepronunciarásobrealegalidadedoedital
e submeterá os autos à consideração do Secre!ário-Geral de Controle

Extemo;

III.Noprazodeum(1)dia,oSecretiírio-GeraldeControleExtemosubmeteráo
assunto à apreciação do Conseiheiro Relator dos autos que, Do prazo de um (l)-dia'
conhecendo em pr"li.iru., determinará a remessa à Procuradoria- Geral do Ministério Público

junto ao Tribunál de Contas, para emitir parecer no prüzo de cinco (5) dias;

IV - Emitido parecer pela Procuradoria-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal

de Contas, os autos serão devolvidos ao Conselheiro Relator, que relataná o processo na

primeira Sessão a se realizar após o prâzo de cinco (5) dias;

v - A Secretaria das sessões dará prioridade absoluta para a comunicação ao

responsável pelo órgão ou entidade, do que houver sido decidido no Plenário'
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Art. 34. Na eventual impossibilidade de o Tribunal de contas concluir o exame do

edital, antes da data das provÍts, e havendo necessidade de correções, manifestadas pelo

Secreüírio-Geral de contróle Extemo, Procurador-Geral ou pelo Relator, deverá o fato ser

comunicado ao órgão respectivo para que se proceda ao adiamento da realizaçáo do certame,

salvo autorização expressa desta Corte.

Art.35. O Tribunal decidirá pelo coúecimento e arquivamento do edital, se atendidas

as formalidades legais; por diligência, no caso de irregularidade ou ilegalidade sanável; ou pela

nulidade, se verificado vício insanável.

Art. 36. Na análise da tegalidade dos atos de admissão, os autos referentes ao respectivo

concurso público ou processo séletivo simplificado, após cumpridos os trâmites legais, ficarão

sobrestadós no setor competente de Controle de Atos de Pessoal, até o término do prazo de

sua validade, a fim de subsidiar a instrugão processuâl.

deyerãê--s€F-€neaninúdss s€ Tribunet do

s0/2017/TCE-RO)

íRevo nela Instrucão va no

Me la N vano 4012

e (Revogado

oela Instrucão Normativa n" 40/2104)

e (Revosado pela Instrução Normativa no

40/2104\

§ I 
o 

^ 
instrugão des pr€€esses seleeionâ€les eo exeme sum#{e eensistiró ne Yerifieêçõo

a-*"t i" aenamúe ee rá
@ e íRevoeado pela Instrucão Normativa no 40/2104)

e (Revosado pela Instrucão Normativa

no 40/2104)

e (Revogado oela
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N no 104)

N ano 104)

M N n.7 Co

7tl2020,TCE-RO)

No va 1t202 E-

(Revosado oela Instrucão

o

Bo)

Normati va n.711202017CE.RO)

4g+r++) va n. |202 E.RO

Art. 37-4, No exame de Processos relativos a atos de aposentadoria e pensão será

adotado o exame sumário quando verificados os requisitos estôbelecidos em portaria expedida

anualmente pela Presidência, e homologada pelo Conselho Superior de Administração, que

definirá quais processos de atos de pessoal se suJ eitarão ao rito sumário, observados os

seguintes parâmetros: dada 71

I - o valor dos proventos e/ou beneÍicios vigentes na data do ato; íRedacão dada oela

Normativa n.7ll2020tlCE- RO)
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§ 2o Após a instrução, a Secretaria-Geral de Controle Extemo, se concluir pela

legalidade do ato, submetená o processo ao Conselheiro Relator, que o apreciará por meio de

decisão monocnítica, Podendo utilizar a Relação prevista no arl. 172 do Regimento Interno'

N tiva 7l12 OiTC RO

§ 3" O Ministerio Público de Contas poderá, nor ato nógri1' t:Ct'1iT"YI^"i::p-::::

de sua manifestação nos processos sujeitos ao rito sumiírio' (B§dêçê9-dad4-!9iÀr§!ru§ê9

§ 4' A portaria mencionada no caput estâbelecerá, com base em análise de risco, quars

institutos de previdência terão os seus atos de pessoal submetidos ao rito sumário e a Partir de

que exercício. la N u2

CAPÍTULO III
DOS CONTRATOS

Art. 38. A Procuradoria Geral do Estado encamiúará ao Tribunal de Contas, até o

decimo dia do mês subseq iiênte ao da Publicação, cóPia dos Contratos e Termos Aditivos,

devidam ente numerados, assinados e registrados, acompaúado s da prova dos atos referidos na

Lei Federal no 8.666/93. artigos 60 e 61, parágrafo unlco.

Parágrafoúnico.Ficarádispensadaaremessa.dostermoscontratuaisreferentesaobras
ou serviços de engeúa.ia cr;o ,Jài''"ju inf"tiot aquele em que caberia licitação na modalidade

convite, e os reÍ.erentes u 
"o.pãí " 

J"*iços cujô valor seja inferior àquele em que caberia

licitação na modalidade tomada de preços'

CAPÍTULOIv
DOS CONYÊNIOS E tr{STRUNMNTOS CONGÊNERES

Art.39.AProcuradoriaGeraldoEstadoencamiúaníaoTribunaldeContas'atéo
décimo dia do mês subseq;;.t" ;" da publicação' cópia dos termos de Convênios e

40

II - órgão de origem, segundo critérios de risco; CRedacão dada oela lnstrucão

Normativa n. 7 I /2020ITCE-RO)

III - tipo de processo de registro de ato; e (Redacão dada Dela Instrucão Normativa n'

7112020/TCE-RO)

lV - pronúncia de legalidade expedida pelo órgão 
^de 

controle intemo da unidade de

origem. (Redacão dada pela ústrucão Normativa n' 7I/2020/TCE-RO)

§ 1o A instrução dos processos selecionados para.o exame sumário consistirá na

verificaçao formal do atendimí"a "" 
iÀl a. documentos exisidos na Instrução Normativa no

50/2017/TCE-RO, po. -"io ãJ ãátis" elettoni" a' realiíada Por sistema 
- 
adotado pela

Éá1."ú"_ê"*r 
'dá 

controle Extemo. (Bedagão dada pela Instrucão Normativa n'

7112020lTCE-RO)

Normativa n. 7 1 /2020/TCE-RO)
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Instrumentos Congêneres, inclusive seus termos aditivos, devidamente numerados, assinados e

registrados:

Panígrafo único. Os Convênios Estaduais e Municipais, cujos recursos têm origem na

União, ficam desobrigados de serem remetidos ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia,

em vista de que a comp€tência para as suas análises é do Tribunal de Contas da União.

AÍ. 40. A prestação de contas, a ser feita p€lo Partícipe executor, devená permanecer à

disposição do Tribunal de contas, em original sob a responsabilidade do partícipe repassador,

e ern cópia, sob a responsabilidade do executoÍ, devendo conter, além de outras exigências

pactuadas ou exigidas peto Sistema de Controle Intemo, os seguintes documentos:

l) plano de fiabalho proposto pelo partícipe executor, definindo:

a) o objeto a ser executado;

b) metas a serem atingidas;

c) etapas ou fases de execução;

d) plano de aplicação;

e) cronograma de desembolso;

f) previsão de início e fim da execução do objeto.

Il - demonstrativo da execução da receita e da despes4 evidenciando os Íecursos

recebidos, a contrâpartida, os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado

financeiro, quando for o caso, bem como o eventual saldo;

III - relação de pagaÍnentos realizados, acompanhada dos comprovantes das despesas,

tais como contratos, notas fiscais, faturas, recibos, e quaisquer outros documentos, emitidos em

nome do partícipe executor, devidamente identificados com o número do instrumento;

IV - relação de bens adquiridos, produzidos ou consauídos;

V - cópia das notas de empeúo e ordens de pagamento emitidas, quando se tratar de

unidade da Administração Pública;

VI - extrato da conta bancária aberta exclusivamente para a movimentação dos recursos,

demonstrando todos os lançamentos efetuados desde o recebimento da l" parcela até o último

pagamento, incluídas as aplicações financeiras, acompanhadas da conciliação bancária;

VII - comprovante da devolução dos recursos não aplicados;
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vlll - cópia da ata, do despacho adjudicatório e da homologação das licitagõesrealizadas

ou das justificativas para sua dispensa ou inexigibilidade, com o respectivo embasamento legal

quando o convenente pertencer à Administração Pública;

D(-plantaseprojetos,planilhas,mediçõesecópiadostermosderecebimento
provisório e àefinitivo, 

-quândo 
o instrumento objetivar a execução de obra ou serviço de

engeúaria.

Art.41. A homologação das contas pela unidade repassadora, de caúter obrigatório,

será necessariamente precúiàa de exame e certificação sobre a sua regularidade, por meio de

parecer do respectivo órg?io de Controle Intemo.

Art. 42. Verificada a omissão no dever de prestaÍ contas ou a ocorrência de quaisquer

irregularidades na execugão, que acarretem prejuízo ao Enário, deverá o responsável da unidade

repÁsadora, sob pena dã responsabilidade solidária, imediatamente adotar providências com

vi'stas à instauraç-ao de tomaàa de contas especial para apuração dos fatos, identificação dos

responsáveis e quantificação do dano, cujo resultado deveú ser encaminhado ao Tribunal, sem

prejuizo da comunicagão de que trata a Lei complementar Estadual no 154/96. artigo 48.

TNBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDOt'tLq

TÍTULO IV
DAS DTSPOSIÇÕES crn-cJs

101/2000, aÍtígo 67.

Art. 46. Os mun
poderão optar por encam

icípios com população inferior a cinqüenta mil (50.000) habitantes

iúar ao Tribunal de Contas o relatório de que trata o artigo I l, V, no

prazo de trinta (30) dias após o encerramento do semestre, conforme dispõe Lei

Art. 43. O expediente que remeter ao Tribunal de contas os informes exigidos na

pÍesente Instrução Normativa, diverá discriminar, de forma detalhada, toda a documentação

àncamiúada, inclusive quando tal remessa for reali zzda em disquete, cD ou via transmissão

eletrônica de dados, elaborados nos programas Word ou Excel.

Art. 44. Não serão recebidos pelo Tribunal de contas documentos e informações de

forma incompleta ou em desacordo com as prescrições desta Instrução Normativa, que tomem

inviável a análise dos mesmos pela Unidade Técnica competente'

Panágrafo único. os balanços, balancetes, demonstrativos e informações con!íbeis

referidos neiia Instrução Normativá conterão, obrigatoriamente, a indicação do responsável

pela contabilidade do 619ão ou entidade, identificando sua categoria profissional e o número de

registro no Conselho comPetente.

Art. 45. Para fins de elaboração do Relatório de Gestão Fiscal e do Relatório Resumido

da Execução Orçamenária, deverãó ser observados os modelos estabelecidos pelas Portarias

àu §""."t .ia do Tesouro Nacional, respectivamente, para Estado e Municípios, até ulterior

deliberação do Conselho de Gest2Ío Fiscal, de que trata a Lei Complementar Federal no

Com Federal l/2000 a*igo 63, II, b.

a
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Art, 47. O setor de pessoal dos órgãos e entidades deve manter à disposição dos

controles intemo e extemo a documentação Íeferente às admissões, exonerações, demissões e

exclusões de pessoal, inclusive a referente aos atos considerados ilegais.

Ar,t. 48. O Tribunal de Contas, no exercício de suas funções de controle extemo! não

coúecerá de requerimento que lhe seja diretamente dirigido por interessado sobre a matéria de

que trata esta Instrução Normativa, no Título III, Capítulo II, Seções I, II e III.

Art. 49. As exigências e requisitos contidos nesta lnstrução Normativa, no Título III,
capítulo II, seções I, Ii e III, não excluem outros que se hzerem necessários, observadas as

peculiaridades de cada órgão ou entidade sobjurisdição do Tribunal de Contas.

AÍ. 50. As cópias dos documentos mencionados nos artigos26,27,28,29 e 30 deverão,

obrigatoriamente, seiautenticadas pelo responsável mediante cotejo com os originli,s,-1e nã9

hoúr sido anteriormente feito por Tabelião, nos termos do Decreto Federal no 89.936. de

06.09.79.

Àrt. 51. Na hipótese de verbas que exijam pré-requisitos para a sua concessão, deverão

serjuntados no p.oc"iro, documentos que co-prove* o direito adquirido, sendo necessária a

aprãsentação de memória de cálculos para as verbas decorrentes de vantagem pessoal'

Art. 52. Além dos documentos exigidos por esta lnstrução Normativa, no Título III,
capítulo II, Seções III e [V, outros poderão ser requisitados pelo Tribunal de contas, a fim de

esclarecer eventuais dúvidas surgidas durante a insúugão processual.

Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as Instruções

t1999-TC 005/2000-TCER e 008/2003-TCER.

Art. 54. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação'

Sala das Sessões, l8 de novembro de 2004.

JOSÉ GOMES DE MELO
Conselheiro Presidente

Ârt. 53.
Normativas nos 0

43



,
*'t

TNBWAL DE CONTAS DO ESTÁDO DE RONDONIA

ANEXO-BALANCETE

EAI.ANCÉIE MÊ5 É

( ss.lgrE EcaRGo) ( ss 
'ro!E 

E CRC m

lBA.l{Â! DE Cü'TÂS

SâT.rcS ÂTUÂiSlpJtfr{To oo Éssar.oo6 m rÉs aNrEFloR
OEVEOORCREDORÔEIfDORCFEDOROEVEOOR

CONIÂScoorc-o5

SISÍEMA PATFIIII]TIBL

ssIE AtE CoafEllsaÇÂo

S§TEI'À RNÂIICERO

rorÁrs..

44

-rsrE 

ra oRçifiENrÁr{o



TKIBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

ANEXO. TC-02

DEMoi{S]RANVO ANÁLÍN@ DÂ CO}IIA BANCOS rÉs DE DE 2o-

----ffi o trtaoÂo€-
(Á§S. NOrÉ E CrRGO'

ddfrffilttffieBÚaÉE
l.lotE E CRC

Al,ExO TClr2

@mx

CONTA sÀLDo Er

(Rt)NATUREZArü ERO

]fD€
ffiDElit

I

45

NOIJE DO BANCO

iffi



TRIBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

AN-EXO - TC-03

concuÁ@ BA cÁRA EDE DEã'

ANEXO TC-O3#T

ESTADO DE ROI.IDONIA
TruAUNÂL DE CONTAS

coNTA t'1"EÂNCO:

SÁLDO CONFOR'{E EXTRATO BANCÂflO E[' R3

llAls. ( .-)
DEPOSÍrOS lilÂO @lrlSlDERADOS PELO BAI'ICO
T}ATA If

AVISOS DE DEBÍTOS IÁO CONSIDERÂDOS PELÂ CONTABILIDADE

DATA l.P

VALOR (R'I

VALOR (RI)

ffi

r,6q§ ( - ) -
DEPOS{TOS tlÂO COI,ISIDERADOS PBÁ @I,IIABIUDADE

I}ATA If VALffiíR3I

AVTSC pE CRÉTXTOS NÃO ea§{f,RADOS PE-À COt{r EttrtArE
DATA t' VALffiíR3I

CTIECXJES. NOTAS FIMI{CEIRAS OT, ORÍETIS BÀ{úRÀS ttÃO COiISI)ERADOS PELO 8AT{CO

DATA tf VALORíR')

Rt

DÂTA

ÍITITÁR OA TF.IIDÂD€
(ASS. r,rcliE E CÀRGO) NOIE E CRC

COIÍTÂIER / ÍEC,@NTAEIU BÂOÉ

46



TNBUNÁL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA

ANEXO - TC-04

ê

ESIÁDO DE ROISONI^
IR'E.F]AL OE CO'{".s

TITULOS c,RçÁDÂ(§)
áRRECJ'ÀDA G' DtlErE{Çás Gl)

IO }ÍES ÂIE O I,IES PÀxÂ(+ ) PÀRÀ(. )

RECEITÁS @RRE IES

RtrETTAS']RBUTÁRAS

ltPosro§

(ctl§srFrciDÂ Pm qJgÀ!íE 5)

§-ÀSSrFrClDÁ POi gJ8Â!içÀS)

TOTAIS

oBs:

[ÉS C DE ã-

tÉsoE EE2!_

COI,PÀRÀTIVO DÂ RECEÍA ORçADA COM 
^ 

ÀRRECAIHÍ)A

ANEXO - TC- 05

tEr/rca{srRÂIvo oÀ EvoLUçÀo E É(EcuçÃo @Al,€}{rARlÀ

(|r mTULO)

clls§frcÂçIb .
PROCR4{.AICÂ êlE

O MVEL DE
ELET/GNTO)

oRÇÁlfr.áro o€sPEsÀ
EIIFE ütÀOÂ sÂfDo

OE
Í)oIAçÁO

ESPE§A
LIOI'DADA OESPESA PAGA

OESPESÀ

DOT
INrcHL

ÁL]ERÀÇOES DOT,
ÁtuÁt-l-
ZADA

NO l/ES ATE O
I/ES

qo
MES

ATE
o úE5 t{o irEs AIE O

ES
NO T'ES

AÍE O
rÉs

TMJIÁR OÀ i,IIIDÁDE
(ÂSS. NOailE E C,ARGO)

ffi\ÃPsrri@
(^Sl l€r/E E CáFGO)

#
ESIÀOO OE ROiIDÔNâ
TR'SUNÁL OE COI'ITÁS

47

RÊSrc§ÁVa PE À rÉRMÁçrO
(Âss Àrôr,É E cÁRco)



ES'IDO D€ F(ot@ONlÂ
TFJBUT A! ÍE CONTAS

TRIBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIÁ

ANEXO - TC.O6

PROCESSO tf
COI{TRÁIO

ADJUOICÁTÁRIO OBJE.TO ÁÃ,LrotcÁDo
€U

OADE

OATA OO

Ée€{EÉü*6!Aa&
!§s *ôra E ceo)

M. É COI{IRAT6. L,,CÍIACôE5. IJSNFEÁTNÀs E Í}TSPEiEiAS
ou llü)oc8uâaDE rÉs DE E2O-

É(ERCÍJO O€ 20-# EsrÂro oE RoroóÔ!Â
TRIBT}IÂ! OÉ CONTÂS

AIYEXO - TC-07

FEÀçjO OE PESSOÀL E{srÉírE E]l 31112

NOirE DO ET,PfEC OO
Hiva,9J oT q:

oE2E!AflO @§o

o8s:

=--rrurÂ oa tt-aDE--
{ÀÉ- HOrE E Cf,n(§}

-ÉffiffiE.rffi
(^êi. xlt E E c^iao,

06s:

48

ucÍn{jo

tl. DE



TNBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

ESIAOO
TBIE'.'.{ÀL DE CO'JIAs

1

? ÀD'ÃISIRÀ:I\'A
JJOICIAL3

RÍX- OERÊSPO SÁVES POROESIr'IG, ALCÀÀICES E
PÀGAliEl{TO§ ltOÉVEG

ffiffi7Gc'ffiÉlloÁD€
iÀss NoaE E các rl.)

rÊSDE E'O

NOIÉ DO RISPOà§ÂIEL
PROCEs50

N^TTREZAOÁ
RESPOI.ISAAIIIMDE

VAIOR RII

L:nr,as rrE{DAs PriA iESSÁR(]rê$O

LIATÂ OÂTÀ

ÍÔIAL,

ANEXO - TC.O9

#Y
E5TADO DE RCNd N
fRIBTII.IÂL DE CONTAS

RÉ-acÃo oos aDlÂiÍrÂrÉNÍos E oÁHÂs, 
CüICEDIDG MÊSDE ,2O

mocEsso nPo() RESPOI,ISAVEL VAfOR
DAÍÀ OA

cot'lcESSÁo

DATA PA
PRESTAç:AO f,IE

cor{rÀs (")

r[u-aR 1\Â unE\ÁI]E
{Àss. HotG c RGo} @xtlroR r-rÊc-@rÍ Éi.L) DE

IÁ-Ê§. 
'loríE 

E ct(c t )

TC,S

TE-@

ANEXO -TC-OE

#
NÂTUREZA(')

49



TNBWÁL DE CONTAS DO ESTÁDO DE RONDONIA

ANEXO - TC-10-A

rg-rçÀo ooli lEsr(}§ 
^ 

P,GâR PIOCE!!i^@a Ér lliÍl

oú r 

^r 
cdE EltsrúÉ. a

*ncicto DE ã-

úGüaÉ sÉÊaÚr 5Fi4tÊ tE orra Erü ô n-x!5 ô rlrlr ó ÍrÉr-

ANEXO -TC-10-B

E (ro tE RESr$ 
^ 

Pre^B xlo Pm{fssáffi g 3l'tz gRcbotEz!-

cú.dríL-..5E-D&

ÀrElo rc-10 À

E @lt-a--

------
------
----

--

--

-

--
-------t-
----

-

----

-

Irl
--

-

J-a-a--

-

1-a-at-
-
--

--

,-t--

---

--
---

-

---

-
------

a--

-

-
II

--

---

-

--

-----,-

-

À{EXO TC-í 0 a
EÍIm DE ioloóalÁ
InãI.lL DE @rITS

vtf(n t§ctüroFOI{TEl€PFOCE3IOFmcc€lloR

x(

cl?J

PqEr EXECr,trl,o

Fa,xE l"EGaSLÃIl!/O

PdI:Ir rfl.{'lr!

I

50



TRIBWAL DE CONTÁS DO ESTADO DE RONDONIÁ

ANEXO - TC-ll

ê

F-§TÀDO DE ROÀIEâIÀ
TR]E{'!ÂL OE CONIAS o€uoi6rRÂn\o DG DÉEros ÍE rEsot RAFra

orco8aENrEs oE oPEEÁço€s ÍE cREDiros 9oR
AI TECIPAç,IO DE rcEÍTA

os:
TTTLT,AR OÀ tnüOÂDE
(Àss. NoiE E cÂRGo)

coú..Dor liÉqcqrÁer§rtE
(rss. r{orrE E c.c E}

EXERC|C|o DE 2!'

lÉs E oE2o_

CONTRÀTO
CREDOR m

P Â G O{RI} À PAGÁÃ (RI)
(PBINCIPA]-)

IIATA
T{' DE

PARCE!ÂS tRlt)
uo cr

PIACELAS
PR]IEIPÁL ]ÀCESSORIG

ANEXO - TC-12

DE'rci§IRATÀP DA tiVIOA F.r{D§A NTEFNÂ E EXIEF'IA

PRIt{CIPÀL

xovrrEfio 6 EIlncrlo

ENCÀRGOS

Íovuado oo Ex.Rclcro

ês5 NOrE E CÁRCO)
CONÍffi

{Áss. oME E cac Hl

Árie(oÍc-11

LOCJL E DA]A

51

TOTAIS

ffi
T

EsTAOO DÊ XOtlXJfltA
TRlBUatÁL OE COnÍlAs



/t
f-a
,'l

TRIBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

AITEXO - TC.I3

IT.IVENIÁRIo DO EST@(,E EIT AII,IO)(ARTFAI)O D(ERC|CIO DE 2('

co|ÍrÂrcR7E.coiÍrÂ8[lDADÉt§E

OU'NNDADE LNIDÂDE
coatAG€}, ESPECTFTCAçÂO

PfiEçO lrEDro (RD

t.lITÂRtO GLOBÂL

TOTAL

ITTLI.AR EIÀ (,t{fr}DE
(Áss- NorÉ É cÁRGo)

AIEXO TGt3

# ESIADO DE ROTTO.S.IIA
IRIBT'NAL DE CÚNTAS
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TNBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

ANEXO - TC-14

s ESTADO OE ROTOó$A
'tEtBt {aL oE cot{TÂs

El§6rRAÍrVO DE T.COfiPORÂçõES. EADOS É CES§óÊS OE BE S
PERTA'C'{IES

lÉsE rar

TOITSAI'IE}'TO DESCnlçjO DO 8EÍ{
c€oÉlltE ou

c:ss§dfto coYtoRuE o c sor
VÂLOR Í'O

EI
ATO Ct.,

PROCESSO
AUTORZATI\,('

rirscflçÃ) BAXü cEssÁo

ffirÍEcffi
{Áss. rg/E E cRc lf) TITLLAR OA utllOADE

E

53
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TRIBWAL DE CONTAS DO ESTÁDO DE RONDÔNIÁ

ANEXO - TC-15

ttwENrÁRlo Fis|conNÂrrcÉRo Do§ EENS ró\EÉ BGRCíC|O UE ã-

TMIÂR DA t,NIDADE
( ss. NolE E CÁRGO)

@nÍraDoR
lloÍtlE E CRC

ÂNEXOTC-15#

VALOR
CoI{ÍÁBTLZADO (Rl)DEscflÇÃoM TOTÀ

BAI/ENTO

54

ESTADO DE RONEÔMÀ
rRlzuML DE CONIAS

ÍTEM



TRIBWAL DE CONTAS DO ESTÁDO DE RONDONIA

ANEXO - TC-16

# ESTÂDO OÉ ROI{DóNÁ
TRIB(ÀÁL DE CON]ÂS

oÀt
TIItt-ÁR lX ir,aUDE
(rss. rurE € cÁaan)

cc,tr DC rrÉc-cotaÍraEoarE
{À:§ }oÉ E cRc il.)

E(EROCIODE20

rÉsE oE 2s_

lHvErrÂRlo Fistco+srÀl'rcEtRo Do§ aENs uóvEts

REGIS]RO
IDE TIFIC.AçÃO LOCATZÁçÃO

VÀlffi
coa{rÁBfz {n

(R5)CARTOFIO

TO]ÂL

ê
EsIÁDO OE Ro{rct'Â
IRTBIJNÀL OE CONIAS REIAç,ÁO mS PÂGAIErOS tfEn ÀDC r,E irÉS

DlÂ PROCESSO
ET,?trENdO

FOa{TE0O6
LÉIJDAçJO

OAÍÀ ELEIiENÍO
DE DESPESÁ

PROJETO OU
ATrylDAOÉ

coatraDcn / ÍÉqcü{Iraf [IÂo€
oss. ,úa/E E caÉ u)

oBs:
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AI\IEXO. TC-17
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TRIBWAL DE CONTÁS DO ESTÁDO DE RONDONIA

ANEXO - TC-18

+
ESTÂfiO OE flOif.lol.À
TRH,ITÀL DE COMTAS

crJAoRo DCro§rRÂrT\o oÀ§ ÂLrER ÇóEs oRçárBÍrÀff^s

oaSl
Cü'lÍ OC r Í&.COrÍiASl-O OÉ

(as§ rorE É cac m

SERCIC|o D€ z)-

EsE IEã)

DECREÍO LEIS caEtITG ÂDtctot{ats Rrc(ÃSOS rfDrCÁDG

+ IRIBJNÁI- D€ CONÍÀS

ANEXO -TC-19

REt ç O OE PTGAENIG EFETT ADG ip E5

cot{ÍÁDe/tEccaaar ELo oE
{ ss rorlÉ E cRc ttr)

t' PROCESSOI OfOLE OBETO CR@OR vÂroR (Rl)

oBs:

56
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TRIBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

ANEXO - TC-20

OUADRO DE úOI.LSTRATMO DA DESPESA COÃ' PÉsSOAL tES ÍE_____________:tE ãt_

@NT DOR / TEC.C0{ÍÀS|UOÂIE

ORGAO
EMPE'.I}IADO / COI{TABILIZADO PA@

NO MES ÂTE O tES NO IES ATE O I'Es

TOTAL

LOCÂL É DATA

TÍn JqR OA t N|OÂDE
(Áss. NcrIE E CARGO)

Ar€(o Tê20

# E TADO OÉ RO}IDôNA
TRIBIAAL OE CONTÀS

57



TRIBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDôwtt

ANEXO. TC-27

*
TEBUNÀ! OE COM'ÂS

orJÁDBO OEi Or§rRÀrÍVO OOS
§jBSDoS DG I/EREÁOOEES

ÉsE E2o_

OROEM taotrlE t ovEREÁfioR

g-ASDlo
TOTÁL

lftasÀL EXIi,áORDINARIO

GS: htoííÍs a dda €rn q. t,
êÉá(l, o H Elb Út

{Áss_ rl5aiE E cÁRco)
coNremclE.corrrs&iÉ

(Àss noME E cFc tl.)
-,Ç2t

58



TNBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

ANEXO. TC-22

ê
ÍRB(I,IÂI DE CONTÂS oÉror{sTRAÍI\OOÀSCOIíTASCO|4OTÉIrES

m^T /o nNÂrcEao - ÍlE lu^vEL
Ecncico o€ 20-

E(ERCiCIO OE 20-

Tin]los rcT|vo tlÂ
NSCSçÃO

DATÂ OA
!,tsceçÀo

OATA OA
BÂUA

sÁLm Do
EX.EnCjCTO
A}'TERIfi

i,pr'lrE TO DOãERCEIo SÁIDOP4FÂ
o EXERCICIO

sEctl{IEarscsrç^o BAüA

ry\Eqso§ BE§'qsú\,Es

TOTÀ! GERÀL

--ffiEEffi-
úÀss.loac Ec F@)

ffiffi1]_ffi(lsi torE Ecrc m

ANEXO - TC.23

ê,Í

rRrs{-flal oE co}flas
DE aCaasTR rÍ\lo sNrErlco tf,s cot{ÍÀs

m ÁTl\/o PE 
^r€l{TE

_-ffiEffi-
(45S rcrC E CÁÊCO)

ffi/ÉffiEÉ
{Ás§ tqÉ E cac ul

novt ENro m ÉGRCi:p

fiscf,çjo
s^too P RA
oE)(Ercloo

SEGI;NTE
llD. E(EC. CRçFES-EGC. @,

sALDo oo
EXERCbO
ÂNTEFJOR

cot{Ías
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TKIBWÁL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

ANEXO - TC-24

$ ESTAOO DE ROf[,Ot{tÀ
rREttrÂ! DE coô{TÀs DEl0§InÂTvo Ela Cú'aIA v LoREs p{scaÍTG lp 

^TlvoPENT'A'C}{IE EGCifOE20_

oEs:

Eoo
TTIII-O EMPRES.A

ouÁlmgÀIx
OEAçGS t{ottl{aL oiJ

PATRMONIAL

SATOO
AIJTERIOR

rpvr/EMÍo m E)ctlclão s 1,@ PfnÂ o
EGFC&
ST,I!}IIEINSCftçrAO aatx^

TOTAI G€FIÀL

TrÍ\t-AR OA t .ltOÁD€ ffi^ÉRlEffi
(ASS rUaE E CRC rl)
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIÁ

ANEXO - TC-25

#
E5rÀOO DE RONOONTÂ
rRtB.ri/Àt o€ coNras

DEIOI§TIIAIIIP DÀS OGAS NEA.ZÁOAS MO NCORPORÁI/E'S AO
PÀ-ÍRraôae

cqlrÍaDoR, TEccoarÁd-r»tE
(A55. imECrcNl

EXERCIOO ÍE z}

cu§srÉaçio F'nclol{Âr PnG fla:ncÂ osc8 ç o oaoER^ LOCTTEAçÁO va!fr (Ft)

@s:

6t



# ESTADO DE ROÀDôNIA
TRIBUNÁL OE CONTAS

TNBWAL DE CONTAS DO ESTÁDO DE RONDONIA

ANEXO - TC-26

RELÂçÃO DO§ RÉPASSES DE CI.,ÀLOT.IER T{ÁTt,fifZA EFETTIADOS

PET-o' POOER EXECUTI\,/O AS ET,ErcSS P{"EJCÁS E
SOCIEIMDES TE ECONOT'IA I'!5TA

ITÍ1'.AR OÂ UNIOÂDE
(ÁSS- t0t4E E CÂRGO)

nÊs oe- oe ro

CONÍÂDOR / TEC. CO.{T,.'AlLloADE
(ASS. NOrÉ E CnC iO

ORGAO No ooc DÂTA VALOR NATUREzÀ OO REPÂSSE

62

al,E(o Tc26
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AJ.ID(O TC27# ESTAÍ]O D€ RONOÔIIA
TRIEUNAL DE CONTÀS

TKIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDôwt,t

na-,qçÃo ms nplsses REcErtms Do FoDER Eccun\o És DE_DE20-

LOCA OÂTA

TÍTII.ÁE OA $TUDE
FSS. T§TE E CARGO}

tu-rErffiffi
(ASS. nOlE E CRC n1

NATUREZA DO REPÀSSEVALONrr Doc DAÍA

63

AÀIEXO.TC.27



Ar€xo rc28

ê
E-STADO DE RO..DôMA
TRISUNÀL DE COôITÀS

TNBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIÁ

ANEXO. TC-28

ouaLIFtcAçÂO m RESPOa{SÁVB

LOCÁL E OÀÍA

m,NorEAçAe-

ORGÂO EXPEDIMR:

CAR@ EFETIVO

ETDEREÇO RESIDENOATj

E!.f,)EREçO COÀ,ERCAI:

RESPONSAVEL

CPF:

RG:

FUNçÃO:

DE

DATA DE I{ASCI'úENTO:

DOC. EXOffiRAÇ,ÃO:

64



ÂNEXO ÍC-29# ESÍÁDO DE RO'{DôMÂ
TRIzuML OE CANÍAS

TRIBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDôM.q

AI{EXO - TC-29

rçonrruÇões r.rçcrssiMs pnne mláu-sE Dos ATos DE ADlrtSSÃO Oe pessot

RESPOIISAVEL

xotÉ:
DATA DE I{ASCIiI-I{TO SEXO

Fr-r4A0
CÂT», TRO CPF:

RG: óneÃoexPsom oarrP<Potção
nao(}{Ál.Í)ÂIE
CARGO
q..,rss1PçÃot

uen ol posse at nolsÃc
DATADoEecbrc
cmcnnonÂru.
E}DENEçA

É mrqsm risco? tls ( )t{Ão
( ) 

pffrrtRA crrAçÃo t l sra.rol rotlçÃo
,qpREsEr,ÍrqJ cjÍrÂçÃo EEÍroRAL? { )§tl t lttÂo
paesewou oro,mçÃoÍErr§? ( ) slr 11ttÃo
rculnnasrunançÃocq.pncryE TG a. u,uEs oRgcrr( )slu
esrÁoune con o sanaço ruÍAR? ( )$t t lúo
ESCOTÁRIDADE:-

Nt frEno oo REGlsrRo eu óaeÃo oe cursse
aTENDEU As DEllAts e«eÊtcus oo eorrt tffirArlvg.)

t t xÃo
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ANE(O TC3]# ESTADO DE RO$Eô}.IIA
TR Bti'lÁL OE COI{IAS

TRIBWAL DE CONTAS DO ESTÁDO DE RONDONIA

ANEXO - TC-30

ATO DE REGISTRO DE ADMISSÃO T{"

TCRO

PROCESSOTÊ._._.

CcÍti§co, p a fns de (ffi, qLE o TRtEtlNÁL DE CU,IrA,S DO ESÍADO tE RC»DóNn, eín

S€ÊEão ffirÉÍir (& PTENOíYI! CfuÍEr8I e qt J--:!- tro&u a Dêcià lr . n 3

terÍB do rsto do CdE€ftdÍo deteÍrr*Erxb o ÍÉ{isüo ê affi do

SÍ frE (a) de e(b rErcido ern

_r_r_m ciEc dc (dr*rEs), CPF lf 

- 

CriGir & ktsrre
Ír'- {íuíú (a) Íp @rcrrú ÊbacoPtffi Seldtvo sltplf.ú, Étssie a EÍi
Íf- 6. JJ- Ícdzaô peb (r) - (tffi GG!EE), cí!dí. hüô (tq pra

&6ãldÍú qI ix,eEmaú) ÍE crlpJãtfrllDiboô dc 

- 

cúEttE 

-

(íf ds hítrirDes"b), clll_r_____.ll- Eun cügE llÍnb ê- tüG tE níÉs,

SccíEtflür dú SctsõÊ!
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TRIBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

ANEXO - TC.31

ESTADO DE RONOÔNN
TRIBUIüL DE CONTAS

fimbre

FORTUúHO-ANEXO TC-3í

(lHificaçfo da t rúdtdê)

cERnúo DE rErpo DE sERlíço - {s.Ívidoí cMt}

t{o.tE do Sêriit: CãdrstD rlt

Crqo: CLs€! Hj Ôios:

L.rãçãa

Peíôdo cdr!í€€tt.gdo ÍÉaà c€rridã: dê It

F.Ítê !rê lrfrímaÇãa

CERIIFEO. €ln Íae ô g,-Ú. qE,.Eretir&àciÍna aÊ&rift' o iiEessàdo dit óê diF ercí(ii'' o
lrrpo d. É€íytD lÉÔ de .-..-. dà+ ql ..- ÀrE --'' U.!te. . .-.. Die6.

CEftNDAO

-.-,-.....J8Í),.-. dê..-..-----.da--

(rtiráI-a rô ctiÍóo o rêíYirca qJê L\,íüJ â
c.rri6)

ÉrÍt...-J..-J......-

(,Assinrir_à sócãtir1ôo Ô DfutbO

TEIPO
L1XJIDO

O.aÍag SqmLicenca3 §rl3pen8ão

At.lo TEI,IPO
BRUTO

Faltag

do

67
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TNBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

ANExo - evennaçÕns DE TEMPo DE sERvIÇo

+ 3

EsrADo oe coNoôNn
TRIBUNAL DE CONTAS

awnaAçóes oe rEiPo oe sERvtçor

Tcirpo
LiqiidoPerirúoCfÉotfnarcsô

J-J-. -J-J----
JJ-.-..-.J.-J--.--.

JJ-*.JJ--

-.J.-.J..-..-..-l--J --
JJ...--r J-.-l--.-.

-..J.-.1....... -.1...J......

.-J-J -* . --t.--J-..-..

..J..-1..-... z.-.J -.-l "-.---

.JJ-.JJ-

.-J-.J.-.-e -l.J----.
-.-r-l*-e J.J---

IIIIIIIIIII
-

lA+ B) =,ú, Alo6dttadooaTdãt C,êÍâl de de
)ia3,,.... ltaeEct ê .-,..ou ......

-ANOTÂÇOESI

68
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TKIBWÁL DE CONTAS DO ESTÁDO DE RONDONIA

ANEXO. TC-32

ESTADO DE RONDóN]A
TRIBTÀAL DE COII{TAS

TimbÍe (l(Hificado ds Uokla&)

PLANILHA DE PROVENTOS - (Servidor Civil)

ilqre ô SeMdor

Crqo: C!a5.4: Ref,: Otüc:

LrÊacá:

TrêA@íúadoíi&

ADcÉeínrdoíb cqn pÍovÊíltG

Prcpori.rl#( ).rG

tEcÍinirBÉo FurrdúneÍúo
!-fgal

TOTA!...

3

.--.-----JRO. -- dê------,-..ê.---

$sirara só eirôo ô s€ívi&Í qúe I tqr a dJlatlâ,

\É do Ê. do D€píràÍrEilô de PêsÉl

E$..-J.-J-.--

(Âsíji'rá.râ sob caÍiÍrào do I:)iÚÍ)

69

FORMUúR|o.ANEXO TC.32

*zrÚÉ[- ,-

t'-'f*'""*",l*l

LAVREI A FTÁNILHA



TRIBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA

ANEXO - MEMÓRIA DE CÁLCULOS

ESTADO DE RONDÔNIA
,5

/§
a

Itrcuórir dr Cálcdogr
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TRIBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

ANEXO -TC-33

ESTADO DE RONDÔNN
TRBLNAL DE CONTAS

TimbÍe

l'b.rE rb [5rz:

FdoGrdlàÇ5o:

FÊ.iodo dnF €enddo ...1â c€Ítidio: dê A t,.J_
FoíÉê d.lrfu.ttr+sa

]

FORMULÂRIO.ANEXO TCA3
(ll,êIti6caÉod.Uúradê)

oeotrcôrs TET'PC)
úquoo

Oútras SomâUcencâa §l,!persão

TE}IPO
BRUTO

FaitG

ANO

Soíra

CERI-ICO, €ín fê Ô ãr.tú. qr, íE p€.ir& -itu r*riCo. oiiE Ê.8ú dLà. de rftliE ÊEEiiq o
d€ de...-. ,.., E*as.

-\rú 

d" ct-le dâ s.çâo de |rqirc ds ;uãâ Ml,
d,| CoÍDodê BdrtEil. }lÍaí

GssitâtJÉ rb cârhÊo & ClÉJe da S"ç-t

lÁVRg ACEENDÁO

--.--.-JRO,,.- dê.--.-..ô---.

(Asirâur. sob cãÍirto do S€rriror qr tauq, ô

7t

CEFEDÃO DE TE pO OE SEnUrçO - ( ilitsÍ Frtô.tral)

l*,'t

Fllrl'

Én -J---J...--.-



TRIBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

ANEXO-AVERBAÇÕES DE TEMPO DE SERVIÇO

ô
3

ESTAOO DE RONDÔNIA
TRIBL,NAL DE CONTAS

Toôrl Gêrd de Tê[?o de SêÍYiço Pü!;
- ReseÍvo Rfl)rrt€Írda {-..)
-RcÍonn (....,1 ) tA+ Bl =

qr -.... ÁnG, ...... ,iirÉÉa e .-,., Daôs

ÂVERBÂCOES DE TEIIPO DE SERVICO:

PêÍiodo
TcÍpo
LilladocgÉoiE;l'e"a

... 1....1.. -.... -.-r..-J -..-.-

... l.-. 1...... e.". J..-.1 --.-.-

.J-J--â J--l-.-..

J-J--e.-J-.-]--.--.

-l *J--.- z .--l-.-l-----.

--J-J--- , -J-l----
--.J -.l-.--.- a --l-.-J----.

--1-J*-. J.J-*.

-lJ--àJJ-.---
avêÍbdosoína do

IIIIIIIII
-
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TNBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

ANEXO. TC-34

3r

Timbre FORT'ULÁRIO-ANEXO TC34
@

PLANILHA DE PROVENTOS - (Militar Estadual)

Àlúne do llfEa:

Posdc.*Áçfo:

L.Êaçfu:

Tpo ê lrdir/k ade: R€!€ÍvE ReÍrrr|€.e ( ) - ReroÍna ( )

PÍrir€.rb: lrÊOÍt ( ) - Prwúoílob ( EtG

có(1 DircÍimimÉo PeÍcentual Fund nento
Leoal

Vôloí

TOTAL...

Obs-:

t AI,/RE A Hltlj{

--JnO. 
- &*-ib-

(ÀsáúrJ soà crirÊo ô sêíriôÍ qtE lâlrs, a drihe)

ltb ô Ik- ô D.púbnãü rb F.sd
É7r-.J-.J--*

(Ásrirá.Íã Eob cdill5o do hí)
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ESTADO DE RONDÔNiA
TRIBUNALE@NTÀS
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TRIBWÁL DE CONTAS DO ESTÁDO DE RONDÔNIA

ANExo - MEMónu »n cÁr,cur,os

ESTA3o 0e nOrooNn
TRIBI.I.IAL DE COT\ÍTÂS

39
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TRIBWAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

ANEXO. TC-35

ESTADO Oe nouoottt,l
TRIBT.$IAL DE @NTAS

4

llmbÍê
FORI,IUúRIO.ANEXO TC.35

(lêÍÍiftcaio do OÍgão)

PLANILHA DE PENSÃO - {MiIiIaÍ EíAdUAN

§itu!Éo Crdr.bôl do fllitt EsÍaôrd n llornento do óbito:

Demoí!tratiyo ê. Veó8 qr cqnpõern o bencficio:

tlê3/Árto: t_

Cod. DilcÍinimÉo PeÍcentnal FundrneIúo
Legal

veloÍ

TOTAL...

Ohs-:

t'loÍne do M[tfl:

- hatircAti\,'o

- R!fumadê Hi\,íde: RÊÊÍvE

EJ

LÂr/Rs^ Ft úür.r^

--Jno. 
-.- ê.-.-.-..&---.

(Àsiliüfl soà ctitto ô s{rYtb qÉ lt\,ru., ã dIlatia)

!,/iíD do Elí, do O€prtàíEÔ dê

ÉÃ).--J....--.

1Àsin r-á 5ob cüitüo óo Di"br)
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TNBWÁL DE CONTAS DO ESTÁDO DE RONDONIA

ANEXO - BENEFICúRIOS

S ***§sf*^
.11

íR3)íí
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA

A}TEXO - TC-36

ESIADO DE RONDONIiA
TRIBIB.IAL DE CONTÀS

Timbre

FORMULÁRIO-ANEXO TC36

{ktEíúfic.ção do óÍgio}

PLANILHA DE PENSÃo - íSêrvidor Ciüll

SihtâÉo Cldaslral do §.ÍvidoÍ o IúEtío do óbito:

ihÍE: Gd.*o tlq

Crao:

Lot*ão:

Âliwíl-hdirE{l

Tpo ê Áp@ÊdoÍia:

DêítrcÍrslÍativo dos veÍbaE qE cdnpõetr o bêíEficio:

H&'Àlo:

Cod. Di.cÍiminaÉo Percentua! Fundlnênto
LeÍ81

Vôlor

TOfAL...

Obs-:

4

t \ÉAFrrüllA
.,--.-JEO. -- dê .--.-.4*--

êsira,-a 5õb crirüo ô r€fli&Í q.ê lâtÊ ã drrha)

l/ba tIÍ. ô Oefrtrrrlênd
É,n--J--J--.--.

(ÁsdrEt r rob c.rirÜo & Oiü)
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TNBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDONIA

ANEXO. BENEFICúRIOS
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